
B O L E T I M E L E I T O R A L 
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

(Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de \\>òi\ 

A N N O I V R I O D E J A N E I R O , 1 D E A G O S T O D E 1935 N . 86 

TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA 
ELEITORAL 
JULGAMENTOS 

O Sr. Ministro Presidente designou o. dia 2 de agosto 
próximo, para o julgamento dos seguintes processos: 

£ — Recurso eleitoral n . 42, (relator, Sr . desembargador 
José Linhares), sendo recorrente, a "União Pro­
gressista Fluminense" e outros, e recorrido, o Tri-« 
hunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Jâ-» 
neiro (continuação do julgamento iniciado hoje). 

2 — Recurso eleitoral n . 34 (relator. Sr. Dr . Miranda Và!* 
verde), sendo recorrentes, Carmello Crisolino e ou­
tros, e recorrido, o Tribunal Regional do S. Paulo.] 

íi — Recurso eleitoral n . 34 A (relator, Sr. Dr . Miranda 
Yalverdc), sendo recorrentes, Antônio Luiz Botelho 
Chaves e outros, e recorrido, o Tribunal Regional 
de S. Paulo. 

/, — Consulta n . 1.510 (relator, Sr . Dr . desembargador 
José Linhares), do Presidente do Tribunal Regional 
de Sergipe, sobre o procedimento para à eleição de 
classe, quando esta tiver apenas um eleitor, como 
acontece no Estado em relação aos funecionarios 
públicos. 

5 - Consulta n . 1.5Ü (relator, Sr. desembargador Colla-
res Moreira), do Tribunal Regional . do " Espirito 
Santo sobre, se em virtude do art. 21, § 2 o , letra e 
do novo Código Eleitoral, um desembargador, que 
anteriormente havia sido sorteado para compor 

o Tribunal, na 2 a cathegoria, por não haver, na 
oceasião, juizes de direito em numero suffioiento 
para o sorteio, pode ser agora, que se verifica esso 
numero, dispensado da funeção e se o Tribunal 
tem competência para dispensal-o. 

6 — Consulta n . 1.543 (relator, Sr. desembargador José 
Linhares), do Presidente do Tribunal Regional do 
Paraná sobre, se pode, para as próximas eleições 
municipaes, mandar confeccionar o material neces­
sário ás mesmas eleições,, pois segundo lhe parece, 
a Imprensa Nacional não o fornecerá em tempo 
hábil. 

7 — Processos de eancellamento de inscripeões de eleitores 
ns. 1.363 a 1.386, e 1.388 a 1.413, cujos julga­
mentos estavam annunciados para hoje. 

Secretaria do Tribunal, em 31 de julho de 1935. — i 
Agripino Veado, Secretario, 

O Tribunal, em sua 75 a sessão ordinária, realizada, em 
29 de julho do 1935, sob á presidência do Sr. Ministro Hcr-
mcnegildo de Barrus, deliberou: 

I o ) , responder a consulta n . 1.338 (relator, Sr, Ministro 
Plínio Casado), do Tribunal Regional do Rio Gran­
de do Sul, autorizando-o a fazer a impressão de 
primeiras vias de títulos eleitoraes, modelo nove, 
com as cautelas indicadas, inclusive o visto do Pre«> 
sidento do Tribunal, unanimemente; 

2 o ) . responder a consulta n . 1.339 (relator* Sr. desembar­
gador José Linhares), do Tribunal Regional de San­
ta Catharina, declarando que compete aos Tríbu-
naes Regionaes, organizarem as suas secretarias 6 
os seus regimentos internos; emquanto não ha re-
gimento interno, a substituição do direetor da Se­
cretaria, em gozo de licença, deverá ser feita de 
accôrdo com o Regimento Interno dos Tribunaos 
Regionaes, organizado pelo Tribunal Superior, isto 
é, pelo chefe de secção, contra o voto do Sr. desem­
bargador José Linhares, que não conhecia da con­
sulta; 

3 o) responder a consulta n . 1.353, (relator, Sr. professor 
João Cabral), de Joaquim Cesario, Deputado elei­
to á Constituinte de Mal to Grosso, declarando que a 
jurisprudência" do Tribunal, já está firmada no 
sentido de que a decisão, no caso da consulta, com­
pete ao Tribunal Regional, com recurso para o T r i ­
bunal Superior, unanimemente; 

4 o), npprovar a modificação do plano eleitoral da região do 
Estado de S. Paulo, do que trata a consulta nume­
ro 1.387 (relator, Sr. desembargador José Linha­
res) , em face das, modificações havidas, unanime­
mente; 

5 o), adiar a requerimento do Sr. Ministro Eduardo Espino-
la, o julgamento da consulta n . 1.215; 

6 o ) , mandar cancellar as inscripções de que tratam os pro­
cessos ns. 1.313 a 1.317, 1.340 a 1.352, 1.355, 
1.357 e 1.358 a 1.362; 

7 o ) , mandar expedir, por proposta do Sr. professor João 
Cabral, relator dos recursos eleitoraes do Mara­
nhão, o diploma do primeiro supplente de Depu­
tado Federal, na legenda "Partido Social Democrá­
tico do Maranhão", ao Dr . Constancio Clovis do 
Carvalho, dado o fallccimcnto do candidato Hum­
berto do Campos, unanimemente. 

Secretaria do Tribunal, 
Agripino Veado, Secretario. 

em 31 de julho de 1930. 

A C T A S 

70 a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE JULHO 
DE 1935 

PRESIDÊNCIA D O SR. MINISTRO 1-IER.MENEGILDo DE BARnOS 

Aos dezesete de julho de niil novecentos e trinta e cin­
co, ás nove horas, na sala das. sessões do Tribunal Superior 
<lo Justiça Eleitoral, i>iementes os juizes, srs. ministros 
Eduardo Espinola e Plinio Casado, desembargadores José 
Linhares e Collarcs Moreira, prol'. João Cabral Q O dr. Mi« 
randa Valverdc, p o l o presidente do alludido Tribunal, sr. 
ministro Hermcnegildo de Barors, foi declarada aberta a ses­
s ã o . E ' lida e approvada a a c t a da sessão anterior. Tomando 
conhecimento dos casos que lhe foram submettidos, o T r i ­
bunal resolveu: I o) "attendor a representação distribuída sob> 
o n . 1.201 (relator sr. desembargador José Linhares) do 
Tribunal Regional do Districto, no sentido de se prorogar o 
prazo p a r a o sorteio dos juizes que deverão presidir as mesas 
eleitoraes, para a representação de classe á Câmara Munici­
pal, ficando tal prazo' prorogado até o dia 25 do corrente; 
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não tomou'conhecimento do recurso de "habeas-corpus" nu­
mero 38, em que é recorrente "ex-officio", o Tribunal Re­
gional do Pará, sendo que o sr. ministro Eduardo Espinola, 
o desembargador José Linhares e o relator dr. Miranda 
Valverde, não tomaram conhecimento do recurso julgando-o 
prejudicado; e quanto á outra parte, que negou o "habeas-
corpus", negar-lhe provimento, unanimemente; 3o) adiar O 
julgamento da consulta n. 39 (relator sr. desembargador Colla-
lares Moreira; 4o) converter em diligencia o julgamento do 
pedido de registo de modificações operadas nos estatutos da A c -
ção Integralista Brasileira (consulta n. 454) sendo relator o sr. 
dr. Miranda Valverde, unanimemente; e 5o) converter em d i l i ­
gencia o julgamento do pedido de exoneração do juiz dr., 
José Ribeiro Vianna (Minas Geraes) para que o requerente 
passe o seu exercício effectivo de janeiro de 1934 para traz, 
devendo-se dar por telegramma communicação dessa deci­
são, ao Presidente do Tribunal Regional, unanimemente; 6°)] 
attender a reclamação de Alfredo G. Pacheco (consulta nu­
mero 1.200) candidato a deputado federal em Matto Gros­
so, contra a convocação da Constituinte desse Estado, de­
terminando seja a mesma suspensa até ulterior deliberação 
e que por telegramma se dê conhecimento da decisão ao 
Tribunal Regional,, unanimemente, (relator sr. ministra 
Plinio Casffdo); 7o) ordenar o cancellamento das inscripções» 
de que tratam os processos (consultas) ns. 1.132 a 1.137 e 
1.141 a 1.164, com a recommendaçãó ao Tribunal, rios ca­
sos dos processos ns. 1.154, 1.155, 1.160 e 1.161, que nos 
accordãos façam consignar, sempre o motivo determinante 
da exclusão. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada, a 
sessão ás 10 1|2 horas, e convocada outra para ás 9 horas, do 
dia 19 do corrente. E do que para constar lavrei a presente, 
redigida pelo sr. secretario do Tribunal. Eu, Raul Pacheco 
de Medeiros, auxiliar da secretaria a escrevi. Eu Agr i ­
pino Veado, secretario cfo Tribunal a subscrevo. — Herme-
negildo do Burros, presidente. 

JURISPRUDÊNCIA 
PROCESSO DE REPRESENTAÇÃO PROFISSIONAL 

N . 50 

Accordão (1) 

Vistos, etc.: 
Preliminarmente, accordam os juizes do Tribu­

nal Superior de Justiça Eleitoral em converter em 
diligencia o julgamento deste processo de impugna-
ção á expedição de diploma de representante de clas­
se ao cidadão Ricardino Franklin Prado, para o fim 
de solicitar-se do juiz eleitoral da 2 a zona deste Dis-
tricto que mande notificar e certificar "como, de que 
modo consta do Cartório respectivo a entrada do re­
querimento cie qualificação do alistando Ricardino 
Franklin Prado, que se diz feito em novembro do 
1934, e como, de que modo, em que tranmites, o res­
pectivo processo se encontrava "em andamento" a 28 
de janeiro do corrente anno devendo tudo ser certi­
ficado á vista e com referencia e transeripção dos 
termos por ventura existentes nos protocollos ou l i ­
vros desse Cartório. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 29 de 
abril de 1935. — Hermenegildo de Barros, presiden­
te. — Plinio Casado, relator. 

PROCESSO DE REPRESENTAÇÃO PROFISSIONAL 
M. 50 

Accordão (2) 

O capitão de navio de longo curso, Ricardino 
Franklin Prado, cidadão brasileiro, natural do Estado 
de Minas Geraes, com 46 annos de edade, eleito depu­
tado de classe pelo grupo de "transportes", como em­
pregado, requereu a expedição do seu diploma, jun­
tando os seguintes documentos: a) o titulo eleitoral; 
b) a carteira profissional; c) a certidão de que ó 

syndicalisado nesse grupo; d) a certidão do o&ercicio 
da profissão, por mais de dois annos, na Companhia 
de Navegação LIoyd Brasileiro K 

(Vede fls. 25 a 30).. 

Em tempo hábil — Sebastião Luiz de Oliveira, 
cidadão brasileiro, nato, deputado federal, veiu impu­
gna;:, a referida expedição de diploma, allegando: 

I o ) que Ricardino Franklin Prado era "em­
pregador" e não "empregado", quando foi eleito 
pe'la classe dos "empregados"; 

2 o) que não era syndicalisado; 
3o) que não era eleitor na data da eleição 

•c, portanto, "inelegivel", sendo nullos os votos que 
lhe foram dados; 

4 o) que, em face da jurisprudência deste 
Tribunal Superior, cabe o diploma de deputado 
federal ao impugnante, que foi o immediato em 
votos, como se verifica da acta do segundo es­
crutínio da eleição ò publicada- no "Boletim Ele i ­
toral" de 10 de fevereiro do corrente anno, á pa­
gina 411, tendo sido a predita eleição effectuada 
a 31 de janeiro de 1935. 
(Vede a impugnação e os documentos que a ins­

truem, "ut" fls. 31 "usque" 73 v . ) . 
Houve debate oral. 
O impugnante juntou ainda os documentos do 

fls. 81, 82, 83, e o impugnado juntou também os do­
cumentos, "ut" fls. 78, 80, 84, "usque" 87 v) . 

Procedeu-se á uma diligencia, requerida pelo 
sr. juiz professor João Cabral, corno se verifica de fo­
lhas 75-77. 

O sr. dr. procurador geral emittiu o parecer de 
fls 89-90 — opinando pela expedição do diploma ao 
impugnante Sebastião de Oliveira, immediato em vo­
tos ao impugnado Ricardino Franklin Prado por que 
este não provou prehencher todos os requisitos im­
postos pelos artigos 3 o, paragrapho 7 o, das "Disposi­
ções Transitórias, e 24 da Constituição da Republica 
c I o , das Instrucções de 1 de setembro de 1934. 

Isto posto, 
Considerando que, além de constar dos autos a 

prova plena de que Ricardino Franklin Prado é bra­
sileiro nato e maior do 25 annos, — vem a talho assi-
gnalar que esses requisitos não foram impugnados 
por Sebastião Luiz de Oliveira; 

Considerando que não procede a primeira allega-
ção de que Ricardindo Franklin Prado era "empre­
gador" e não empregado, quando foi eleito pela clas­
se dos "empregados"; 

Porquanto, 
Considerando que, na censura da lei e nos dicta-

mes da doutrina e da jurisprudência, o "capitão ou 
mestre de navio", quer de longo curso, quer de cabo­
tagem, que se não revista também da qualidade da 
proprietário ou da de armador, hypothese em que o 
navio navega cm seu nome e por sua própria conta, 
— não pôde ser considerado "empregador" nem com-
mereiante, "porque não agem em seu próprio nome 
o sim em nome do armador; não especula, pois recebo 
a remuneração dos seus serviços, embora esta não seja. 
mais do que uma quota dos lucros auferidos, não na­
vega por conta própria e sim por conta do armador".: 
"Embora o contracto de ajuste do capitão se regule 
pelas disposições da lei commorcial, todavia não é ello 
reputado commerciantc". 

Júlio Pires — "Direito Commercial", pag 190; 
Boistel — "Cours de droit com " n . 1.194; 
Lyon Caen et Rennuct — Tr . de droit conim.. 

n . 517, vol . 5 o ; Segovia Crit dei Cocl. Convm., Ar­
gentino, vol . n . 2 o, nota 2.986; Pipia, cit. I, n . 464; 
Silva Costa — Dir. Comm. marítimo, vai. 2 o nota 
2.986, citados por Bento Faria — Código Commercial 
Brasileiro Annotado, pag. 427). 

Considerando que ao contrario, o capitão "de 
navio" é um locador de serviços, um mandatário dos 
armadores proprietários um "empregado", cuja pro­
fissão, na frase incisiva de Cesare Vivante, consiste" 
cm trabalhar para aquelles que o tomaram a seu ser­
viço. {Instituições de Direito Commercial, pag. 337, 
— traducção de J . Alves de Sá ) . 

Considerando que não pôde convalescer, como 
coaretada, o argumento de que o capitão, "magisler 
navis", principalmente o de "longo curso", é um "em­
pregador", um arbitro supremo, só abaixo de Deus, 
"master under God" como dizem os ingleses, — pois 
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que. precisamente, o "magister navis", foi sempre 
considerado uma agente commercial; a "cura totius 
navis" a elle confiada não éra antigamente a "cura" 
tcclmica, mas sobre tudo a "cura" commercial; olle 
ainda que dirigindo o navio com a ajuda do "nauta" 
ou "gubernator", isto é, do homem perito na arte do 
navegação, era o representante do "exercitar" (arma­
dor), ao passo que o capitão de longo curso, o capi­
tão moderno dos grandes navios a vapor, é mais um 
"empregado tcchnico (impregato técnico)" das grandes 
companhias de navegação, conforme dissérta Giovanni 
Pacinotti, chegando a asserir que "ia antica figura 
dei" magister navis oggiu piu nom esiste se non su 
(judie piceole navi destinale al piceolo commercio di 
costa, ia cui importanza 6 presso transcurabüe ã% 
fronte al grande commercio marítimo internazionalo" 
(Dizionario Pratico dei Dirito Privato. — Vittorio 
Scialoja, — vol . I, pags. 735-736, ver. — Capitano di 
Nave"). 

Considerando que o capitão do navio não perde a 
qualidade de "empregado" do proprietário ou armador 
para adquirir a de empregador, pelo facto de pode)* 
escolher e ajustar a gente da equipagem, porquanto 
esse direito elle só poderá exercel-o, "obrando de 
concerto com o dono ou armador, caixa ou consigna-
tario do navio, nos logares onde estes se acharem pre­
sentes". (Artigo 499 do Código Commercial). 

Considerando que, se "o capitão não pôde ser 
obrigado a receber, na equipagem, indivíduo algum 
contra a sua vontade" (Artigo 499, "ín fine"), não é 
menos certo que a lei. em substancia, reconhece no 
proprietário o direito de rejeitar as pessoas que lhes 
forem propostas pelo capitão. "La legge,, in sostanza, 
riconmee nel proprietário ü dirito di respingere le 
personne che gli fossero proposte dei capitano; gli 
arcorda, come le chiama il Bedarride, um dirito de 
"Velo", che puó esercitare tuítavolta cheio creda net 
suo interesse". Emílio Bepetti. — Capitano di Nave 
— II Digesto Italiano, voi . 6 o, pag. 792; n . 122). 

Considerando que, nas grandes e hodiernas com­
panhias de navegação, a escolha da equipagem é feita 
pela direcção". 

"Nelle odierne grandi compagnie di navigazione 
la scelta delVequipagio é fatta dalla direzione",, 
{Pacioti — Capitano di Nave pags. 736-737, n . 6) . 

Considerando que Ricardino Franklin Prado, co­
mo capitão de navio do Lloyd Brasileiro, é um man­
datário, um "empregado technico" dessa companhia de 
navegação que tomara ao seu serviço. 

Considerando que, alem de não estar cumprida-
mente provada a aílegação de que Ricardino Fran­
klin Prado exercia as funeções de Secretario Geral 
do Lloyd Brasileiro, quando foi eleito deputado fede­
ral, — essa circumstancia nada tira nem põe ao caso 
sujeito, visto que,' como Secretario, Ricardino. Fran­
klin Prado ainda assim continuaria a ser um. "em­
pregado" do Lloyd Brasileiro. 

Considerando, em summa, que Ricardino Franklin 
Prado não era um "empregador" mas um "emprega­
do", quando foi eleito deputado federal pela classe dos 
"Transportes" e pelo grupo dos "Empregados". 

Considerando que ainda é mais improcedente ã 
segunda arguição do impugnante Sebastião Luiz da 
Oliveira, ou seja a de que o impugnado Ricardino 
Franklin Prado não era syndicalisado, pois, escolhido 
para delegado eleitor, os seus poderes não foram re­
conhecidos, porquanto não se tomou conhecimento da 
eleição, porque o :Syndicato Centro dos Capitães da 
Marinha Mercante, que o elegeu, não fora reconhecido 
pelo Ministério do Trabalho, até 10 de outubro de 
1934, "ex-vi" do disposto no artigo I o , das Instrucções 
de 11 de setembro de 1931. 

Considerando que se não devem confundir as 
eleições de delegados-eleitores com as de represen­
tantes profissionais, que "ex-vi" do disposto no 
artigo I o , das Inslrucçõos de 11 de setembro de 1934, 
— só os syndicatos reconhecidos até 10 de outubro, 
de 1934 poderiaro.-alé o dia 10 de novembro do mes­
mo anno. eleger os seus delegados para votarem, em 
janeiro de 1935, nas eleições de representantes pro-' 
fKsionat»s; ao passo que "ex-vi" do disposto no artigo 
21 da Constituição da, Republica e do arügu -24 das 

supracitadas Instruções, poderiam ser votados para 
representantes profissionaes e respectivos, supplcntes 
os que, alem dos outros requesitos necessários, per­
tencessem á uma associação, comprehendida no res­
pectivo grupo legal, e reconhecida pelo Ministério do 
Trabalho, ainda que depois de 10 de outubro de 1934, 
mas sempre antes do dia das eleições de represen­
tantes profissionaes, em janeiro de 1935. 

Considerando que este Tribunal Superior não to­
mou conhecimento da eleição, em virtude da qual R i ­
cardino Franklin Prado foi escolhido delegado-elei-
tor do "Centro dos Capitães da Marinha Mercante", 
— porque esse syndicato não fora reconhecido pelo 
Ministério do Trabalho até 10 de outubTo de 1934, 
"ex-vi" do disposto no artigo I o das Instrucções de 
11 de outubro de 1934, fls. 1-23)« 

Mas, 
Considerando que, como se verifica do documen­

to do fls. 23 e do Diário Official de fls. 78, — o M i ­
nistério do Trabalho, por despacho de 31 de outubro 
de 1934 e nos termos da legislação em vigor, resolveu 
approvar os estatutos do "Syndicato Nacional do Cen­
tro dos Capitães da Marinha Mercante", com sede nes­
ta Capital, e reconhecê-lo, como syndicato profisso-
nal de empregados e, para firmeza mandou passar a 
competente "Carta". 

Considerando que, nestas condições, Franklin 
Prado' era syndicalisado, — pois que pertencia a um 
syndicato profissional, reconhecido muito antes das 
eleições de representantes profissionaes, em fins de 
janeiro de 1935, — podendo ser eleito pela classe dos 
"Transportes" e pelo grupo de "empregados" con­
soante a jurisprudência deste Tribunal" Superior. 

Considerando que é também improcedente a ter­
ceira aílegação do que Ricardino Franklin Prado não 
estava alistado eleitor, quando foi eleito, cm janeiro, 
do 1935, pois só foi qualificado eleitor em 8 de fe­
vereiro e inscripto a 13 do mesmo mez e do mesmo 
anno, sendo portanto "inelegível", como "nullos" são 
os votos que lhe foram dados. 

Considerando que, ex-vi do disposto nos art. 24 e 
112, Seira "d", cia Constituição da Republica e 59 nu­
mero I o , do Código Eleitoral, — "são inelegíveis os 
que não estiverem alistados eleitores; 

Mas, 
Considerando que esses dispositivos devem ser 

observados com a restricção do paragrapho 7 o, do 
artigo 3 o, das "Disposições Transitórias", cuja dis­
posição imperativa manda que" para as primeiras 
eleições dos órgãos de qualquer poder, não prevalece­
rão "jnelegibilidades", nem se exigiram requisitos es-
peciaes, excepto as qualidades de brasileiro nato Q 

gozo dos direitos políticos. 
Considerando que se nos deparam antitheticas as 

expressões — "suo elegiveis os QUC estiverem no 
gozo dos direitos políticos" — e — "são inelegíveis os 
QUC não estiverem alistados eleitores, — porquanto 
no gozo dos direitos políticos estão os alistaveis, ao 
passo que só os alistados se acham no exercício desse 
direito". "No alistavel, que se pôde alistar, em lhe 
aprazendo, o direito político de voto está em capaci­
dade potencial". " E ' o gozo." "No alistado que se ha­
bilitou a votar actualmcnte, esse direito está em ca­
pacidade actual". " E ' o exercício" (Rny Barbosa. — 
Contestação á eleição tjo marechal Hermes da Fon­
seca para presidente da liepublica, e transcripta no 
livro "Direito Político" de Nestor Masscna, pags. 100, 
167). 

Considerando que o paragrapho 7 o do artigo 3 o das 
"Disposições Transitórias", exigindo, para a clegi-
bilidaáe ,nas primeiras eleições, tão somente as qua­
lidades de brasileiro nato e gozo dos direitos políticos, 
e lendo esse "gozo" o alistavel, poz de manifesto que, 
c "eiegivel" o brasileiro na(o que se pode alistar, mas 
ainda não está alisiado. 

Considerando que o supracitado paragrapho 7 o, 
não exige, para a eiogibilidade do brasileiro nato, a 
qualidade de "alistado", isto é, que elle se ache no 
sxereirio dos direitos políticos, mas tão somente a 
{pniüdiíde de "alistavel", isto é que elle esteja no 
'gozo" Uaquelles direitos,. 
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.Considerando que a locução — "gozo do3 direi­
tos", consagrada em textos eonstitueionaes estrangei­
ros, não é susceptível de qualquer outra interpreta­
ção, como se verifica dos seguintes commentarios: 

"— Terra condizione ó i l "godimento" dei 
diritti civili e "politici". ' 

La frase richiama«sattamente quella che lo 
Statuto medesimo adopera nel articulo 24, a pro­
pósito dei qualo si é notata la clistinzione fra "go­
dimento" e "desercizio". Basta alPeligibilitá i l 
dimcnto didiritti civil i e "politici god ossia la ca­
pacita potenziale di essercitarli: quindi colui che 
non é materialmente iscrito nelle liste elettorali 
politiche, e per cio non ha Vesercizio dei dirito di 
voto, se tulta possede la capacita civile e política, 
puó essere validamente eleito ditato" (Racioppi 
e Brunelli — Commento alio .Statuto dei Regno, 
vol . I — pags. 465, § 420 :— Apud Ruy Barbosa 
— Trnascrição no "Direito Político" de Nestor 
Massena, pag. 167. 

— La jouissance du droit electoral est dis-
tinete de son exercice; pour être èlecteur 
i l suffit de se ne trouver dans aucun des cas 

d'incapacités prévus par la loi ; pour exercer le 
droit d'électeur, i l faut ôtre en outre inscrit" "sur 

une liste eléctorale". 

"La disposítion généralo de 1'articls 6 de la 
loi du 30 novembro 1875 doit être entedue em 
sens que, pour être élegible á la Chambre des 
deputes, i l suffit la "jouissance" du droit electo­
ral, sans quil soit nécessaire d'en posséder 
"rexercise",. "En d'autrcs termes, un candidat 
non inscrit sur les listes électorales, mais réunis-
sant toutes les conditiones de capacite re-
quises pour être "inscrit, agé en outre de 25 ans 
accomplis, peut être valablement élu deputo". — 
(Eugéne Pierre. — Traité. de Droit Politiqud 

Électorale e Parlomentaire, vol . 1, pags. 141 e 
188, ns.'115 e 162). 

Considerando, agora, o elemento "histórico", — 
resalta á toda a evidencia, que o legislador consti­
tuinte, ao redigir o precitado paragrapho 7 o, teve em 
mira permittir, nas "primeiras eleições", a elegebili-
dade não só dos alistados eleitores como também dos 
alista veis. 

Com effeito, 
Considerando que o texto votado —> "gozo dos d i ­

reitos políticos" — sendo substituído, pela Commissão 
de Redacção,-por este outro — "de eleitor alistado" 
—, os deputados João Villas Boas e Acurcio Torres 
apresentaram a emenda n . 160 e, ao justifical-a, de­
clararam, textualmente, o seguinte — . . . "também 
forçoso é que se estabeleça a redacção integral da 
emenda victoriosa, mantendo-se, na sua parte final, 
as palavras — "gozo dos direitos, políticos" — que so 
applicam, não so ao cidadão "eleitor alistado", como 
ao "alistavel eleitor". (Vede o "Diário da Assembléa 
Nacional", de 1 de julho de 1934, pag. 4.756). 

Considerando que o deputado Raul Fernandes 
acudiu ao debate para, cm nome da Commissão, dar o 
seu parecer favorável á emenda n . 160 e justiíical-o 
deste modo decisivo: 

"Sr. presidente, o texto votado dizia: — 
"Gozo dos direitos políticos". 

A Commissão, tendo deparado com o texto em 
que. uniformemente, se dizia que a condição 
para accesso a cargos electivos era ser alistado 
eieitor. entendeu que faria bem em uniformizar. 
"Esta emenda, porém, chamou sua attençâo para 
o caso excepcional que se. regula aqui e que le­
vamos em conta, isto é, o facto de, nas primeiras 
eleições, haver cidadãos ausentes do.P.aiz e que 
eventualmente não chegarão a tempo de se qua­
lificarem eleitores para se tornarem elegíveis, e 
isso sem que lhes oceorra culpa." "Não se pôde 
dizer que foi por dormirem ou cochilarem no 
exercício dum direito, mas por impossibilidade 
invencível e notória". "O texto como foi appro-
vado intencionalmente ou não, correspondia a 

uma, alta necessidade''... "Dahi, nosso parecer fa­
vorável". 

Vede o' "Diário da Assembléa Nacional", de> 
3 de .pilhe de 193í, pag. 4.852). 

Considerando que, alistado ou alistavel, eleitor 
ou não eleitor, — o impugnado Ricardino Fvankün 
Prado era elegivel, e como Tal. foi legitimamente 
eleito, "ex-vi" do disposto no paragrapho 7 o do arti­
go 3 o das "Disposições Transitórias". 

Considerando tudo isso e o mais que dos autos 
consta.- — os juizes do Tribunal Superior de Justiça 
Eleitoral. 

ACCORDAM desprezar a iropugnação de Sebastião 
Luiz de Oliveira e ordenar a expedição do diploma 
de representante profissional, eleito pela classe dos 
"Transportes" e pelo.grupo dos "Empregados", — a 
Ricardino Franklin Prado, — contra o voto. do sr. m i ­
nistro Eduardo Espinola, que exigia a qualidade da 
"eleitor alistado", e contra o voto do sr. professor 
João Cabral,^ que acceitava,. "totis viribus", a impu-
gnação de Sebastião Luiz de Oliveira. 

Rio de Janeiro 13 de maio de 1935. — Hermene-
gildo de Barros, presidente. — Plinio Casado, re-* 
lator" 

PROCESSO D E REPRESENTAÇÃO PROFISSIONAL N , 50; 

3" Accordão 

Vistos, relatados è discutidos estes autos de ag-
gravo do art. 44 do Regimento Interno do antigo Su­
premo Tribunal Federal, hoje Corte Suprema, com­
binado com o art. 120 do Regimento Interno do Tri­
bunal- Superior de Justiça Eleitoral, ,e interposto pelo 
sr. Ricardino Franklin Prado, do despacho que mandou., 
tomar por termo o recurso que o sr. Sebastião Luiz de 
Oliveira interpoz do Accordão, cjue desprezou a sua 
impugnação e ordenou a expedição do diploma de re­
presentante profissional, eleito pela classe dos "Trans­
portes" e pelo grupo dos "Empregados", ao sr. Ricar­
dino Franklin Prado, ora aggravante, 

Os juizes do Tribunal Superior de Justiça E le i ­
toral, considerando que o recorrente Sebastião Luiz do 
Oliveira allega que a decisão recorrida nullificou o 
invalidou os artigos 24 e 112 letra "d", da Constitui­
ção da Republica e considerando que se trata dum 
caso novo e de incontestável relevância. — em cujo 
julgamento surgiram profundas divergências. 

ACCCRDAM, unanimemente, negar provimento 
ao aggravo para confirmar o dospacno aggravado O 
mandar subir o recurso a Corte Suprema. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 13 
de junho" de 1935. — Uermenegilão de Barros, pre­
sidente. — Plinio Casado, relator. 

Voto vencido, no processo, do .veconnecimento da elei­
ção do representante clasriste Ricardino Franklin. Prado. 
Grupo empregados de transportes. 

João Cabral, vencido pelas razões seguintes1 

Sãr exigidos ' quatro requisitos para que possam d i ­
plomar-se os cán-lid .tos ó representação classistá na Ca­
ir.' djs Deputados: I o) ser brasileiro nato, 2o) ser alis­
tado eleitor, 3o) ser maior de 25 annos, o 4°) pertencer a) 
uma associação compreendida na classe e grupo que os 
e.egerem. (Const. Fed. art. 24, e § 7 o do art. 3 o das 
Eisposiçõ j Trans :torias; Instrucções de 11 do Setembro da 
1934, art. 24; votu e considerações do sr. ministro Eduar­
do Esp.nola in r' E . n . 111 de 1934. 

Verificado tenho, nos autos, que o cidadão Ricardino 
Franklin Prado só conseguiu'provar os requisitos de nú­
meros 1 e 3, isto é, de ser brasileiro nato e maior de 25 
annos. Não assim os1 do ns. 2 e 4, a saber — as qualida-

i \leitor alis.aclo antes do dia da eieição, e de per­
tencer a uma associação compreendida na classe (indus-
t.iaes de í-anexortes) e grupo (empregados) que o elegeu. 

Perante a Justiçi esclarecida com as provas já hoje-
constantes dos autos, produzidas legalmente pelo próprio 
candidato e pelo seu impugnante, e ainda pela .resultante 
a diligonc x em bòa hora ordenada pelo Tribunal Superior, 
parece-ma innuti'. recalcitrar o primeiro em querer, com 
allegações e provas adrede preparadas, e que se desvendam 
agora ineficazes e até «.rin.inosas, provar o contrario. 
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I) Demonstra-se que elle, o candidato Ricardino Fran­
klin Prado não era alistaco eleitor no dia da eleição, que 
eo realizou no.? últimos dias de janeiro do corrente anno. 

Com o requerimento, em que pede o diploma, e que 
•>az a data de 27 de fevereiro, (fls. 2) juntou apenas §eu 
titulo de eleitor, uma certidão do syndiealização passada 
•••velo Ministério do Trabalho, e uma declaração do Lloyd 
Brasileiro, de ;ue -c pleiteantc exerce alli sua profissão 
de capitão de Longo Curso. 

- .Autuado a 2 de. março esse requerimento o distribuído 
r.r. mesma data ao sr. mir.istro Plinio Casado, logo se jun-
Í " ' T I . _.tos as seguintes peças c\ . impugnação, que já 
estavam na Secretaria do T. S . á espera da entrada da-
-Quél!'. requerimento, para ser feita a juntada: 

a) — Uma primeira impugnaçãj datada de 14 de fc-
-yereiro e no mesmo dia entrada na Secretaria. Motivo 
»'< impugnarão — não ser o Syndicato, a que dizia perten-
f. '» eandi* ato, reconhecido ate 10 de outubro de 1934, 
Ü não ser o. mesmo candidato' empregado, mas' empregador, 
por rc-rtencer á direcção do Lloyd Brasileiro, onde ainda 
naqtiella data era' secretario geral. Nessa petição se men-

..cionâv , proessj fr -! do de eleir~° do delegado elei­
tor, que era o mesmo candidato, pelo motivo de não estar 
jsntes de 10 de outubro, reconhecido o seu Syndicato; e 
.Tesalvava o impugnante o direito de juntar novas provas, 
dentro dos 30 dias dados para isso. 

b) Desenvolvidas o documentadas allcgações o mesmo 
impugnante, datadas de 20 de fevereiro, no mesmo dia en-
traóas, na. Secretaria, o despachadas a 22, pelo sr. pre­
sidente.-

1.1 — Terminado aqui o I o anno deste drama eleitoral; 
& verificada a impugnação detalhada e provada, com fun­
damento' naquella explicita disposição de lei (Instrucçõos, 
•cit-.-, art. 24), pensou o impugnante cm fazer prova de 
(iut»»!a suâ petição de qualificação houvera, entrada no Car-
ilor,io"> Eleitoral ante» do dia da eleição. Mas, na impossi­
bilidade -do fazel-ó pelos • meios regulares, procedeu como 
eoíflo" segue. 

" a)'- Tendo feito juntar ao •••processo de qualificação —-
cuja petição fora autuada a 8 de fevereiro — petição e do­
cumentos datados'-do novembro ' do- anno passado, fez tam-
tem - juntar ao requerimento do diploma duas certidões pe-
tidas ao Cartório Eleitoral e - referindo vagamente, sem re-
•terencia alguma aos protocolos, que aquillo mesmo "cous-
S»va".. alli, — o pedido assim datado "de 20: de novembro 
•do anno próximo passado", — e quC; em 28 de -janeiro do 
corrente, f.üi se encontrava "em andamento". Ambas estas 
certidões não teem carimbo dc entrada na Secretaria do 
Tribunal -Superior, o que, mostra, como já acenei, terem sido 
arranjadas após a impugnação, que é de 14 e 20 de feve­
reiro, come se viu 

í / ) 'Ê ' o que su depreende, conciusi vãmente, da petição 
e prova junta aos autos pelo impugnante, com data c ca­
rimbo de entrada de 23dü fevereiro. E ' o que so depreen­
de bambem da petição do mesmo impugnante, com data e 
"carimbo de entrada de 6 de março, requerendo vista "dc 
todos os documentos apresentados pelo citado cidadão para 
o effeito, de expedição de diploma", vista que "não havia o 
impugnante consiguido até então; e ácereseentava ter "de­
nuncia .de haver documentos, que não exprimem á verda­
de" e mister se fazia "examinal-os. não já por interesso 
próprio, que aliaz seria justo, mas sim para a defesa da Lei 
e dos altos interesses Ja Justiça Eleitoral". 

c) A 7 de março, com despacho do sr. presidente, com 
;daía cie 8, reitera o impugnante o pedido e a affirmação de 
que teve "denuncia cia existência dc documentos inveridicos, 
ou pelo menos redigidos dc modo dúbio ou capeioso, para 
iinbair á cr-cdulidade dos eminentes Juizes do Superior 
Tribunal". Com a mesma data e carimbo de entrada de 8 
desmarco, veiu o iinpugimnle "reforçar as provas já apre­
sentadas, com uma certidão mais, passada pelo escrivão 
eleitoral, donde se infere que a petição do candidato alis­
tando só dera entrada no respectivo cartório, isto é, só ali 

• fora* registrada e autuadh â 8 dc fevereiro. 
Tal certidão foi passada a 8 de março. 
III — Deante de tudo isso, o sr. relator pediu o pa­

recer do sr. Procurador Geral. Como não poderia deixar 
de ser. deante das provas dos autos, em vista de não ter o 
candidato requerente procurado preencher todos os requisi­
tos impostos pelo art. 3 o . § 7 o das Disposições Transitó­
rias, c 24 'da Constituição, e art. I o das Instrucçõos de 11 
de setembro de 193 í, é o parecer no sentido do não ser ex­

pedido' o diploma sm favor do requerente c, sim, ao seu 
immedÍE.to em votos. 

IV — Terceiro acto cio drama, a sustentação oral, abun­
dando ainda em allegaçõt-s, evidentemente justas, da parte 
do impugnante, e a replica também oral, do candidato, in­
sistindo em que metera a sua petição :de alistando antes 
da eleição, e apresentando a sua carteira profissional, de 
capitão de Longo Curso. A nova certidão, que lambem -
apresentou, passada pelo Cartório Eleitoral, 6, como as ou­
tras, vaga c deficiente quanto ao ponto capital da questão. 
— a entrada rcai, authentica, protocollada, insofíismavel, do 
requerimento do qualificação, antes do dia da eleição. 
Dahi a diligencia ordenada polo Tribunal Superior, a meu 
roqueri.neuto, para se pedir ao Juizo Eleitoral uma certe­
za, neste assumpto, do dia em quc fora recebida e protocol­
lada a petição, o de como estaria ella em andamento a 28 
de janeiro do corrente anno, como affirmava uma das va­
gas certidões anteriores. O resultado dc tal diligencia aqui 
está para constituir o primeiro desenlace da peça. 

— A certidão passada pelo escrivão da I a Circumscrip-
ção Eleitoral exprime a verdade agora desvendada, livre de 
subterfúgios, ciará o conforme com o que se allega na im­
pugnação. São estos os seus termos textuaes: 

o) "O pedido de qualificação requerido do mencionado 
Ricardino Franklin do Prado deu entrada em Cartório, no 
livro n . 1, folhas 138, do respectivo livro de qualificação .re­
querida pertencente á Segunda Zona Eleitoral do Dislriclo 
Federal, em data de 8 de fevereiro de 1935, sob o n . 685 
(seiscentos e oitenta e cinco). O mesmo pedido foi a con­
clusão do M . M . Dr . Juiz que o qualificou na mesma data, 
sendo o processo entregue ao requerente no dia 13, ainda 
de fevereiro do mesmo anno. 

b) O requerente foi inscripto no mesmo cartório, dis-
triclo do São José, cofno consta do Livro 3, de Inscripcões, 
ás folhas 37 — verso, em data de 13 do alludido mez c anno, 
dc terminando o M. M . Dr . Juiz, em data de vinte de feve­
reiro de 1935. como so vê do referido processo de inscripção 
dois mil conto e oitenta e cinco, a expedição do titulo nu­
mero 2.180 

Esta, a verdade — repito — comprovada; a única pels 
qual o juiz tem de julgar. 

As ante-datas-, como as antecipações ou posposições na 
ordem dos processos cie qualificação e inscripção eleitoraes, 
meios muito conhecidos nas tricas de partidos, são prohi-
bidas expressa o severamente'na vigente legislação da Re­
publica. O art. 14 do Regimento Geral das Secretarias o 
Cartórios, procurando lornal-as impossíveis, prescreve, para 
o rigor da ordem, que se carimbe e rubrique, com a data de 
entrega e o numero coriespondente, observada rigorosamente 
a ordem de apresentação, qualquer requerimento, que o es­
crivão, em seguida, fará annotar no livro especial de quali­
ficação. Deante deste rigor, andou .bem-a escrivão da I a 

Circumseripção Eleitoral; e agora pode certificar a verda­
de, que já se vislumbrava através dos outros documentos 
annexados aos presentes autos, apesar cias nuvens do "c-ons-" 
tas" e '"iiHielcrminações'', com que se tein procurado obs-
curecer aquella verdade. 

A própria ínteiligencia, c a reconhecida benevolência 
peculiares .ao Sr. Juiz daqueíia Circurnscrpição, ao epie pa­
rece ainda não escarmentada com tantos annos do pratica­
do alistamento, foram perturbadas pela cortina dc fumaça 
lançada á Justiça com ds antedatas de petição o documentos 
para fazer suppor que vinha de novembro do anno passado 
o movimento já tardio para uni cidadão collocado, como O 
c-andiaío, em posto destacado da administração de um dos 
serviços mais importantes do Governo Federal; — movi­
mento no-sentido de. alistar-se eleitor — dever precipuo de 
todo cidadão. O honraod Governo Federal, eminentemente 
desejoso de tornar o alistamento eleitoral tuna realidade, e 
vendo na legitima representação democrática a salvação do 
Roginien, estaria enganado mantendo em tal serviço um c i ­
dadão não alistado. 

Os Juizes do Tribunal Superior também' iriam sendo 
enganados, apesar do vigor da impugnação cia parte inte­
ressada neste pleito e do Parecer cio Sr. Procurador Geral. 

Agora, porém, está o caso esclarecido: 
Á Constituição e as leis exigem o requisito de ser alis­

tado eleitor o candidato á representação olassista. 
O requisito da capacidade eleitoral passiva deve ser 

provado existir no dia da eleição. 
O candidato impugnado só foi qualificado e inscripto 

depois desse dia, apesar de exercei' cargo importante na 
administração» 

Confere com o O r i g i n a l 
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A conseqüência legal, portanto, e aquella a que chegou 
muito justamente o Sr, Procurador Geral: "Parece-me, 
pois, que o requerente não provou que preenche todos os 
requisitos impostos pelo art. 3 o § 7 o das Disposições Tran­
sitórias, e 24, da Constituição, e art. I o das Instrucções de 
.11 de Setembro d e 1934." 

V I . Não seria preciso mais,, para se" negar ao reque­
rente a expedição do diploma. Mas a impugnação allega e 
prova, o mesmo Parecer do Sr. Procurador Geral realça, e o 
Tribunal Superior verifica ser lambem falha e contrapro­
ducente a prova de pertencer o requerente ao grupo, de que 
pretende receber o mandato. 

Qu allega e prova elle neste particular? — Allega per­
tencer á classe dos Transportes e ao grupo dos Empregados, 
põr onde se fez votar. Mas a prova exhibida e dc que ha 
muitos annos é capitão do Longo Curso e ha muitos mezes, 
Ba data da eleição, era Secretario Geral da empresa empre-
gadora, da Companhia Lloyd Brasileiro, hoje pertencente ao 
Governo. Donde, na realidade, ser o requerente um com-
mandante, não um commandado; pertencer ao grupo dos em­
pregadores, não ao dos empregados; e participar, numa o 
noutra dessas qualidades, da administração publica, ler uma 
funeção e um munus públicos. 

O capitão — magister navis — principalmente o de 
Longo Curso, 6 um empregador, um commandante, um of-
íicial publico, em muitos casos, um arbitro supremo, só 
abaixo de Deus — masler un/ler God — como dizem os in -
glezes. Como poderia concorrer, numa eleição de classe, 
com os empregados, os subordinados, aquelles que muitas 
vezes delle recebem a matricula, o logar de operário dos 
transportes, o estipendio é a paga, os castigos e as ordens 
soberanas? 

Da outra parte, o requerente, até depois da eleição, fa­
zia parte da administração de uma grande empresa de trans­
portes, por nomeação do Governo; era o Secretario Geral da 
empresa, substituía o Director Geial, nomeava, despachava, 
dispunha de toda a administração, só abaixo do Director Ge­
ral, quando não o estava substituindo plenamente. Como 
concorrer poderia com os seus administrados e subordina­
dos, dependentes e esf.ipendiados, homens de mar e por­
tuários? 

O Tribunal Superior tem conhecimento, porque presi­
diu elle mesmo, pelos seus membros, individualmente, as 
eleições de classes, e estão nos autos provas sufficientos, de 
que o Lloyd Brasileiro, empresa virtualmente e de facto of-
ficial, tem, desde a Revolução, como administradores, um 
Direclor Geral ,um Secretario Geral e um Director Teeh-
nico. Era Director Geral, o Sr. Pirmino Santos e Secretario 
Geral o Sr. Guido Besi. Sahindo aquclle, foi substituído por 
este, c nomeado Secretario Geral o Sr. Ricardino Franklin 
Prado, o qual serviu até 15 de fevereiro (doe. de f l . ), dia 
cm que foi substituído pelo sr. Antônio Dantas L ima . 

Ora pois bem, qualquer desses não pode ser considerado, 
nesses cargos, como "empregados" de Transportes. E tanto 
.assim quc o sr. Besi foi eleito deputado supplentc pelo gru­
po dos "empregadores" (B. E . n . 49, do 1934 pag. 1.042). 

Como pode este, que ató ha bem pouco tempo exercia 
o mesmo cargo que o cidadão Ricardino Prado, e até 'o dia 
da eleição formava com elle na administração daquella gran­
de empresa industrial, ser apresentado, eleito e reconhecido 
representante dos empregadores, e o outro, seu companheiro, 
seu par, vir pleitear oppostamentc um logar de representante 
dos empregados da mesma industria? Uma das duas eleições 
está errada, E só pode ser a segunda, pelo que ficou acima 
demonstrado. 

Já o syndicato a que diz pertencer o candiato Ricardino 
Prado não fora reconhecido pelo Ministério do Trabalho an­
tes de' 10 de outubro, como exigido ora para poderem os 
seus membros tomar parte na eleição de janeiro, quer como 
delegados eleitores, quer como candidatos á Câmara dos? 
Deputados (Instrucções dc 11 de setembro, art. I o ) . Digo 
para uma e outra votação, porque, tratando-se de dois graus 
da mesma eleição, não so coinprchendo que exigida seja a. 
syndiealização previa para um o não para o outro acto elei­
toral . 

Não obsta o reconhecimento posterior do syndicato de 
capitães (que — repetimos — não são, não podem ser con­
siderados simples empregados); e pela mesma razão porque 
não obsta á illegalidade da eleição que o alistamento do elei­
tor commum tenha sido cffcctuado também depois do pleito. 
JNo dia da votação, na hora em que recebe os suffragios é que 
o candidato, em qualquer das eleições, dVve ter a capacidade 
para ser escolhido, para receber o mandato, quc'a exige como 
requisito essencial. 

V I I . A conclusão a tirar de tudo isto é a que tirou a. 
Procuradoria Geral, e que merece o voto do Tribunal Su­
perior . 

Já demonstrado que Ricardino Franklin Prado não es­
tava alistado eleitor uuando recebeu os suffragios, cm ja­
neiro de 1935, pois só foi. qualificado eleitor em 8 de feve-, 
reiro e inscripto a 13 du mesmo mcz e anno, e está provado 
que nem a sua petição dera entrada antes no Juizo Eleitoral, 
concluo assim o Parecer do sr. procurador geral, quanto A 
outra incapacidade: 

I o ) — Ricardino Franklin Prado não é um empregado, 
na accepção legitima da pa.avra; é ou era secretario geral 
do Lloyd Brasileiro; 

2o) — Não era syndicalizado. pois, escolhido para de-
legado-eleitor, os seus poderes nao foram reconhecidos, por­
quanto não se tomou conhecimento da eleição, porque o Syn­
dicato Centro dos Capitães da Marinha Mercante, que o ele­
geu, não fora reconhecido pelo Ministério do Trabalho, até 
10 de oulubro de 1934 ex-vi do disposto no art. I o das Ins­
trucções de 11 de setembro de 1934. 

Consequentemente, não é de expedir-se diploma a seu, 
favor, e, sim ao seu immediato em votos, como ordena a lei. 
O contrario será, ao meu ver, infringir-se de frente, aberta­
mente, a lei expressa, o regimento, que nós mesmos promul­
gámos com força de lei, e que não Sc provou ser inconstitu­
cional. 

ESTADO DO PIAUHY 

RECURSO ELEITORAL. N . 29 — C L A S S E 4 a DU ARTIGO 30 DO 

R E G I M E N T O INTERNO 

São approvadas as eleições realizadas 
na região do Piauhy, a 14 de outubro de 
1934, sof {rendo algumas modificações 03 
decisões do Tribunal Picyional, 

1° Accordão 

Os juizes do Tribunal Superior de Justiça Eleito­
ral, resolvem approvar as eleições realizadas na região 
do Estado de Piauhy, em 14 de outubro de 1934, de­
cidindo do modo adeanto exposto os casos submettidos 
á sua apreciação nos recursos contra a expedição dos 
diplomas pelo Tribunal Regional: 

a) são nullas 33 eleições realizadas na I a secção 
de Parnahyba e na secção única de Alto Longa, que o 
Tribunal Regional apurou, num total-de 591 votos; 

b) manda-se apurar a I a secção de Jaicós, cujo 
resultado foi annullado pelo Tribunal. Regional; 

c) devem ser renovadas as eleições na I a secção 
de Parnahyba, annullada por este Tribunal e na 18a de 
Therezina, annullada pelo Tribunal Regional; 

d) são approvadas as demais decisões do Tribunal 
Regional, ficando, com as modificações acima indica­
das, e conseqüências, decorrentes, approvada e pvo-
clamnção do eleitor e a expedição dos diplomas. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em I o <io 
março de 1935. — Hernunegildo de Barros, presiden­
te. — Eduardo Espinola, relator. 

ESTADO DO PIAUHY 

RECURSO ELEITORAL N . 29 — C L A S S E 4 a DO ARTIGO 30 00 
R E C I M E N T O ' INTERNO 

E' julgado afinal o recurso contra a pr<>-
clamação dos eleitos, mas eleições de 14 de 
outubro, tendo em vista os effcitos da I a de­
cisão. 

2o Accordão 

ACCORDAM os juifccs do Tribunal Superior de 
Justiça Eleitoral em confirmar as decisões do Tribu­
nal Regional, com excepção da I a secção de Jaicós que 
fica annullada, confirmaudo-sc os diplomas dos candi­
datos reconhecidos pelo Tribunal Regional, corn as se­
guintes modificações: 

a) o candidato Oswaldo da Cosia e Silva, que havia 
sido diplomado, como eleito pelo 2° turno, para a 
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Câmara Federal, pertencente á Legenda do "Partido 
Nacional Socialista", passou a I o supplente, vindo a 
occupar o seu logar o candidato do mesmo partido, 
Francisco Freire de Andrade que era I o supplente, de­
vendo, pois, ser expedido em seu favor o diploma de 
deputado. 

b) o candidato João Emílio Falcão da Costa, que 
era I o supplente do "Partido Nacional Socialista", nà 
Assembléa Constituinte do Estado, passa a occupar o 
logar do deputado José Narciso a Rocha» Filho, que 
fica collocado como 2 o supplente do mesmo partido, 
expedindo-se a favor daquelle o respectivo diploma de 
deputado. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 16 de 
maio de 1935. — Hermenegildo de Barros, presiden­
te. — Eduardo Espinola, relator. 

Processo n. 454 

ACÇÃO INTEGRALISTA BRASILEIRA 

Accordão (1°) 

Vistos e examinados estes autos para o registo 
do partido "Acção Integralista Brasileira", com sede 
na capital do Estado do 'S. Paulo; 

ACCORDAM os juizes do Tribunal Superior de 
Justiça Eleitoral em deferir o dito registo, por es­
tarem cumpridas as condições exigidas no art. 92 
§§ I o , 2 o e 3 o letra a do Regimento Geral dos JUÍZOS, 
Secretarias e Cartórios Eleitoraes. 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1933. — Hermenegildo de 
Barros, presidente; J. de Miranda Valverde, relator. 

Consulta ti. 454 

AC.ÇÃÜ INTEGRALISTA BRASILEIRA. 

Accordão 

A "Acção Integralista Brasileira", pelo accordão 
dc 28 do abril de 1933, obteve neste Tribunal Supe­
rior de Justiça Eleitoral o seu registo como partido 
político. 

Surge agora requerido, em seu nome, pelo sr. 
Orlando Ribeiro de Castro, advogado, o registo dos 
novos Estatutos, que se dão por modificação dos an­
teriores. 

Mas, o signatário da petição não indica, nem pro­
va, a qualidade, em que requer, e tão pouco prova o 
modo pelo qual foram substituídos os antigos Esta­
tutos . 

Para que o signatário do requerimento indique 
e prove a qualidade, em que requer, e também prove 
o modo com que o partido teve os Estatutos, cujo 
registo se pede, o Tribunal Superior de Justiça Ele i ­
toral, converte o julgamento cm diligencia. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1935. — Hermenegildo 
'de Barros, presidente; / . de Miranda Valverde, relator. 

TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI-
TORAL DO DISTRICTO FEDERAL 

E D I T A E S 
A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districlo 

Federal, faz publico, para os devidos effeitos, que junto as 
Zonas Eleitoraes foram designados delegados do Partido 
Autonomista os srs. Joaquim Marques da Siiva e Manasses 
Martins, e delegados do Partido Economista do Brasil, srs. 
Heitor Beltrão, Ovidio Meira, Alberieo de Moraes o Mozart 
Lago e José Ferreira Neves; do Partido Nacional dos Ser­
vidores do Estado, srs. Napoleão Guedes Bittencourt, para 
I a Zona; José Ramos de Paiva Netto, para a 2 a : Deocleciano 
Pereira Martins, para a 3 a, Gilberto Neves de Oliveira, para 
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a 4 a ; Oswaldo Nepomuceno dos Reis, para a 5 a ; Raymundo 
Pennaforte Pereira, para a 6 a ; Carlos Maria Ferreira Leite, 
para a 7 a ; Porcino do Nascimento Vieira, para a 8 a ; Leonoí 
Ramos, para a 9 a ; Francisco de Lacerda Atayde, para a 10 a; 
dr. Djalma Pires Ferreira, para a 11 a ; dr. Júlio do Carmo 
Filho, para a 12 a; Camerino Antônio Nery Leite, para a 13 a; 
João Clemente da Silva, para a 14.a 

Dado e passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos vinte 
e tres dias de julho de mil novecentos e trinta e cinco. 

Pelo director, Modesto Donatine Dias da Cruz. 

A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal faz publico, para conhecimento do interessado, quc; 
baixou em diligencia para, no praso de tres dias, cumprir 
as formalidades legaes, o processo referente ao delegado 
eleitor, seguinte: 

Processo n . 35 — Partido Nacional dos. Servidores do 
Estado — Relator: dr. Castro Nunes. 

Dado e passado-mesta cidade do Rio de Janeiro, aos viu-
te e tres dias do mez de julho de mil novecentos e trinta e 
cinco. 

Pelo director, Modesto Donalini Dias da Cm. 

A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Distri­
to Federal, faz publico, para conhecimento dos interessados, 
que é a seguinte a relação nominal geral dos delegados-elei-
tores cujos processos deram entrada nesta Secretaria: 

Aicebiades Ferreira — Dclegado-eleitor do Syndicato dos 
Empregados em Tinturarias e Lavanderias — Relator, des­
embargador Moraes Sarmento — Processo n-. 152. 

Alberto Juvenal do Rego Lins — Delegado-eleitor do 
Syndicato Brasileiro dos Advogados — Relator, dr. José 
Duarte —• Processo n. 150. 

Abel Elias de Oliveira — Delegado-eleitor da Associa­
ção Brasileira de Pharmaceuticos — Relator: dr. José Duar­
te — Processo n. 142. 

Adhemar Leite Ribeiro — Delegado-eleitor do Syndicato 
Cinematographico de Exhibidores — Relator: desembargador 
Moraes Sarmento — Processo n. 136. 

Affonso Lima Soares — Delegado-eleitor do Syndicato 
União dos Empregados de Hotéis, Restaurantes o Congêne­
res— Relator: desembargador Moraes Sarmento — Processo 
n. 18 U 

Álvaro Cumplido de SanCAnna — Delegado-eleitor da 
Sociedade Brasileira de Urologia — Relator: dr. Jayme P i ­
nheiro — Processo n. 149. 

Álvaro Vital Brasil — Delegado-eleitor do Instituto Cen­
tral de Architectos — Relator: desembargador Vicente P i -
ragibe — Processo n. 1. 

Alkindar Soares Pereira — Delegado-eleitor da Sociedade 
Gynecologia do Rio de Janeiro — Relator: dr. Castro Nunes 
— Processo n . 21. 

Alexandre Boavista Moscoso — Delegado-eleitor do Syn­
dicato da Polyclinica de Copacabana — Relator: dr. Castro 
Nunes — Processo n. 172. 

Arlhur Teixeira Leite — Delegado-eleitor do Syndicato 
da Associação Auxiliadora dos Funccionarios. da Casa da 
Moeda — Relator: "desembargador Vicente Piragibe — Pro­
cesso n. 170. 

Adolpho Lazoski — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Proprietários de Tinturarias do Rio de Janeiro — Relator: 
dr. J,osé Duarte — Processo n. 165. 

Américo Ludolf — Delegado-eleitor do Syndicato dos In-
dusfriaes de Cerâmica c Vidro — Relator: dr. Jayme' P i ­
nheiro — Processo n. 22. 

Arthur Cardoso Ayres de Hollanda — Delegado-eleitor do 
Syndicato da Sociedade Brasileira de Agronomia — Relator: 
dr. Castro Nunes — Processo n. 177. 

Augusto de Azevedo Santos — Delegado-eleitor do Syn­
dicato dos Operários e Empregados na Industria de Construc-
ção Naval — Relator: dr. Castro Nunes — Processo nume­
ro 26. 

Adaucto de Assis — Delegado-eleitor da Associação Cen­
tral Brasileira de Cirurgiões Dentistas — Relator: dr. Mo­
raes Sarmento — Processo n. 51. 

Augusto Paulino — Delegado-eleitor da Academia Nacio­
nal de Medicina — Relator: dr. Castro Nunes — Processo 
n, 57. 
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Alziro José Angioni — Delegado-eleitor do Centro Be­
neficente Conselheiro Antônio Prado — Relator: desembar­
gador "Vicente Piragibe — Processo n . 02. 

Américo Pimenfel Campos — Delegado-eleitor do Syn­
dicato dos Proprietários dos Vehiculos de Carga do Rio de 
Janeiro •— Relator: dr. Jayme Pinheiro — Processo nume­
ro 05. 

Álvaro Gomes Ribeiro — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Representantes Commerciaos Junto ás Repartições Publi­
cas — Relator: desembargador Vicente Piragibe — Processo 
n . 82. • 

Ahdon Lins — Delegado-eleitor da. Sociedade Brasileira 
de Proctologia — Relator: dr. Castro Nunes — Processo nu­
mero 89. 

Adhemar de Carvalho — Delegado-eleitor da Caixa Social 
dos Serventuários da Bibliotheca Municipal — Relator: dr. 
Vicente Piragibe — Processo n. 102. 

Affonso Homem do Carvalho — Delegado-eleitor do Syn­
dicato da Associação dos Médicos de Ambulatório '— Relator: 
desembargador Moraes Sarmento — Processo n. 108. 

Agrippino Ether — Delegado-eleitor do Instituto Brasi­
leiro de Estomaíologia— Relator: dr. Jayme Pinheiro — 
Processo n. 115. 

Alberto Vieira Souza — Delegado-eleitor do Syndicato 
do Instituto da Ordem dos Contadores — Relator: desembar­
gador Moraes Sarmento — Processo n. 123. 

Alberto Desirée Reynaud — Delegado-eleitor do Syndica­
to dos Empregados Telegraphicos o RadiotelCgraphicos — 
Relator: dr. José Duarte — Processo n. 110. 

Arlindo Arnoth — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Operários em Cerâmica — Relator: desembargador Moraes 
Sarmento — Processo n . 103. 

Arthur Baptista Loureiro —. Delegado-eleitor do Syndi­
cato dos Proprietários de Pharmacias Drogarias e Laborató­
rios do Districto Federal-— Relator: desembargador Moraes 
Sarmento—Processo n. 118. 

Vristides Manoel Fernandes — Delegado-eleitor do Syn­
dicato dos Enfermeiros Terrestres — Relator: desembargador 
Vicente Piragibe — Processo n. 112. 

Antônio Garcia Goulart — .Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Lavradores do Districto Federal — Relator: desembarga­
dor Vicente Piragibe — Processo n. 33. 

Antônio Gonçalves Filho — Delegado-eleitor do Syndi­
cato Patrona. aos, Retalhislas de Carnb Verde — Relator: 
desembargador Moraes Sarmento — Processo n . 170. 

Antônio Mendes Antas — Delegado-eleitor da Associação 
de Auxílios Mútuos dos Funccionarios do Departamento Na­
cional de Portos e Navegação— Relator: dr. Jayme Pinhei­
ro — Processo n. 168. 

Antônio Pereira Martins — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Commerciantes Varegistas de Líquidos o Comestíveis — 
Relator : desembargador Vieentc Piraaibe — Processo nu­
mero 38. 

Antônio Froes uru/. — juelegado-eieitor do Syndicstt, do» 
Commerciantes de Ladrilhos e Louças Sanitárias — Relator: 
dr. Castro Nunes — Processo n. 47. 

Antônio Telles Marfins — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Garçons do Rio de Janeiro — Relator: dr. Castro Nunes 
— Processo n . 61. 

Antônio Máximo Nogueira Penido — Delegado-eleitor do 
Syndicato da Associação dos Funccionarios Públicos Civis — 
Relator: dr. José Duarte — Processo n. 155. 

Antônio de Moraes Austregesilo — Delegado-eleitor da 
Sociedade Brasileira de Neurologia, Psychiatria e Medicina 
Legal — Relator: dr José Duarte — Processo n 81 

Antônio .Neves da Rosa ;— Delogano-clcitor de Syndicato 
União dos Operários e Empregados em Moinhos de Biscoitos e 
Massas Alimentícias — Relator: desembargador Moraes Sar­
mento — Processo n. 147. 

Antônio Rezende Viveiros — Delegado-eleitor do Syndi­
cato dos Operários e Empregados era Calçados c Annexos — 
Relator: desembargador Moraes Sarmento — Processo n. 83. 

ntonio Gonçalves Peryassu' — Delegado-eleitor da So­
ciedade de Médicos Tochnicosv em Laboratórios — Relator: 
dr. Jayme Pinheiro — Processo n. 95. 

Antônio Lartigau Seabra — Delegado-eleitor do Syndi­
cato Centro Industrial de Fiação e Tecelagem de Algodão — 
Relator: dr. José Duarte — Processo n . 121. 

Bartholonieu Maurício Wanderley — Delegado-eleitor do 
Syndicato União dos Trabalhadores Métallurgicos — Relator: 
dr. Jayme Pinheiro — Processo n. 85. 

Benedicto Moreira da Costa — Delegado-eleitor do Syndi­
cato Patronal de Commerciantes em Penhores e Jóias — Re­
lator: desembargador"Viccntc Piragibe — Processo n. 19, 

Braulio Eugênio Muller —' Delegado-eleitor do Syndicato 
Nacional de Engenharia — Relator: dr. José Duarte"— Pro­
cesso n. 76. 

Braulio Rodrigues — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Proprietários do Padarias e Confeitarias cio Rio de Janeiro — 
Relator: dr. Castro. Nunes — Processou. 119. 

Cândido Mendes de Almeida Júnior — Delegado-eleitor do 
Syndicato dos Commerc/antes em Papeis e Artigos de Artes 
Graphicas do Roi de Janeiro — Relator: dr. José Duarte 
— Processo *n. 28. 

Carlos Florencio de Abreu e Silva — Delegado-eleitor 
da Policlinica de Botafogo — Relator: dr. Castro Nunes — 
Processo n. 52. 

Carlos Nogueira Branco — Delegado-eleitor do Syndicaoto 
dos Professores do Districto Federal — Relator: desembarga­
dor Vicente Piragibe — Processo n. 77. 

Carlos Paiva Gonçalves — Delegado-eleitor da sociedade 
Brasileira Ophtalmologia — Relator: desembargador Vicente 
Piragibe — Processo n. 107. 

Carlos. Pereira Carauta — Delegado-eleitor da Socieda­
de Cooperativa dc Consumo e Credito Marechal Hermes — 
Relator: dr. Jayme Pinheiro — Processo n. 154. 

Glovis Almeida — Delegado-eleitor da Sociedade de Es­
tudos Médicos Experimentaes — Relator: dr. Jayme Pinhei­
ro — Processo n. 159. 

Cornelio Marcondes da Luz — Delegado-eleitor do Syn­
dicato do Instituto Brasileiro de Contabilidade — Relator; 
dr. Castro Nunes —• Processo n. 104. 

Dario Alonso Gonçalves Júnior — Delegado-eleitor. da 
Associação Cooperadora dos Funccionarios Públicos — Rela­
tor: desembarj;... ,or Vicente Piragibe — Processo n. 41. 

Deodoro de Oliveira Lima — Delegado-eleitor do £/ndi-
cato Centro dos Conferentes c Conccrtadores da Carga e Des­
carga do Rio de Janeiro — Relator: desembargador Vicen­
te Piragibe. —- Processo n. 29. 

Dermoval Dias — Delegado-eleitor do Syndicato dos In-
dustriaes Refinadores de Assucar do Rio de Janeiro — Rela­
tor:- desembargador Vicente Piragibe — Processo n . 122. 

Domingos José da Silva Cunha — Delegaclo-eieitor da 
Associação Brasileira de Concreto— Relator: dr Ca«'ro Nu­
nes — Processo n. 114. 

Edgard da Costa Carvalho — Delegado-eleitor do Syn­
dicato União dos Práticos de Pharmacia — Relator: dr. Cas­
tro Nunes — Processo n. 148. 

Edgard Leivas — Delegado-eleitor do Syndicato das In~. 
dustriaes de Paneis do Rio de Janeiro — Relator: c!.\ Castro 
Nunes -r- Processo n. 30. 

Edgard Noronha de Freitas — Delcgado-eleitoi do Syndi­
cato Associação dos Operários da America Fabril — Rela­
tor : dr. Castro Nunes. — Processo n. 43. 

Eduardo de Carvalho Ribeiro — Delegado-eleitor do Syn­
dicato aos Pilotos e Capitães da Marinha Mercante — Rela­
tor: dr, Jayme Pinheiro — Processo n. 17. 

Elza Pinho — Deleg-ada-cleitora da União .Universitária 
Feminina — Relator : ir. Jayme Pinheiro — Processo nu­
mero 31. 

Ennio Rego Jardim — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Commerciantes Atacadistas do Rio de Janeiro — Relator: dr. 
Castro Nunes — Processo n. 111. 

Ernesto Alves do Paula — Delegado-eleitoi dc Syndicato 
dos Mestres c Contra-mestres dos lndustriaes Textis do Dis­
tricto Federal — Relator: desembargador Moraes Sarmento 
— Processo n . 73. 

Eufranor Pinto da Cruz — Delegado-eleitor do Centro 
Beneficente Civil e Militar — Relator: dr. Castro Nunes — 
Processo n. 3. 

Eugênio Bethencourt da Silva — Dclegado-eledor dq 
Syndicato Sociedade' Propagadora das Bollas Artes — Re­
lator: desembargador Moraes Sarmento — i-rocesso n. 171. 

Euphrasio Borges .— Delegado-eleitor aa Associação Ca­
rioca de Engenharia — Relator: dr. Castro Nunes — Proces­
so n. 8. 

Eurico Sampaio — Delegado-eleitor do Centro Brasileiro 
para estudo da Esquisofrenia •— Relator: dr. José Duarte — 
Processo n . 23. 

Fernando Rodrigues da Silveira — Delegado-eleitor da 
Sociedade Brasileira de. Indagações Medico- Biológicos — Re­
lator: dr. Jayme Pinheiro — Processo n. 128. 

Floriano de Araújo Góes — Delegado-eleitor da Sociedade 
Medica São Lucas — Relator: dr. Castro Nunes — Processo 
n . 12. 
Franklin Spencer Sobral Marchand Bittencourt — Delegado-
çleitor do Syndie-.\ "-"asneiro dos Bancários — Relator: dr„ 
José Duarte — Processo n. 179.-
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Francisco Antônio Rodrigues de Salles Netto — Dclogndo-
cleilor da Associação Beneficente dos Empregados do Depar­
tamento Municipal do Assistência Publica — Relator: dr. 
Jayme Pinheiro — Processo n. 9. 

Francisco Be.rrini Júnior — Delegado-eleitor do Syndi­
cato União dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro 
~ Relator: dr. José Duarte — Processo n. 91. 

Francisco de Paula Baldessarini — Delegado-eleitor do 
Club dos Advogados — Relator: dr. Castro Nunes — Pro­
cesso n. 74. 

Francisco Pereira Vietorio — Delegado-eleitor rio Centro 
dos Empregados do Caos do Porto — Relator: dr. Castro Nu­
nes — Processo n. 69. 

Frederico Carlos Eyer — Delegado-eleitor da Assistência 
Dentaria Infantil— Relator: desembargador Vicente Piragibe 
— Processo n. 50. 

Gerval Dantas — Delegado-eleitor do Syndicato dos E m ­
pregados em Açougues do Districto Federal — Relator: dr. 
desembargador Vicente Piragibe. — Processo n . 135. 

Gerarei .Rocha Duarte — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos. Proprietários de Vehiculos de Transportes de Carnes do 
Districto Federal — Relator: dr. Castro Nunes — Processo 
n . 79. 

Heitor Lemos — Delegado-eleitor do Syndicato Profis­
sional dos Corretores de Seguros — Relator, dr. Jayme P i ­
nheiro — Processo n. 75. 

Horaoio Alves dá Silva — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Armadores de Pesca do Districto Federal — Relator, dou­
tor V. Piragibe — Processo n. 116. 

Homero Vieira Correia Dias — Delegado-eleitor da Con­
federação Legionaria dos' Servidores do Estado — Relator, 
dr. V . ' Piargibe — Processo n. 15G. " 

Boraeio da Costa Ferreira —"Delegado-eleitor .do-Syndi­
cato Patronal das Industrias de Cerveja do Districto Federal 
•— Relator, dr. José Duarte — Processo n.-37. 

Iguatemy Ramos Silva — Delegado-eleitor do Syndicato 
União dos Trabalhadores do Livro'o Jornal — Relator, dou­
tor José Duarte — Processo n. 80. 

Jayme Augusto Teixeira — Delegado-eleitor do Syndi­
cato dos Caixeiros -de Padarias do Districto Federal — Rela­
tor, dr. Castro Nunes — Processo n . 158. 

. Jayme Costa — Delegado-eleitor . do Syndicato da Casa 
dos Artistas — Relator, dr. Jayme Pinheiro — Processo nu­
mero 53. -

Jerouymo Máximo Nogueira Penido — Delegado-eleitor 
do Club dos Funccionarios Públicos Civis '•— Relator^ dou­
tor Vicente Piragibe — Processo n. 130. 

Jcssé Randolpho Carvalho de Paiva — Delegado-eleitor 
da Cooperativa Militar do Brasil — Relator, dr. V." Piragi­
be — Processo n. 160. 

Júlio Gomes Ribeiro — Delegado-eleitor do Syndicato 
dós Barbeiros o Cabelleireiros — Relator, dr. V . Piragibe — 
Processo n. 24. 

Juseelino Barboza — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Ferragistas do Rio Rio de Janeiro — Relator, dr. V . Pira­
gibe — Processo n. -45. 

Juüo Pereira Martins — Delegado-eleitor da Cooperativa 
Geral do, Brasil — Relator, dr. Castro Nunes — Processo 
n . 6 i . 

Júlio Pedroso de Lima Júnior — Delegado-eleitor do 
Syndicato dos Industriaes do Lã, Seda e Pello — Relator, dou­
tor. M . Sarmento — Processo n . 68. 

Júlio Pires Porto Carrero — Delegado-eleitor da Liga» 
Brasileira do Hygienc Mental — Relator, dr. Jayme.Pinheiro 
— Processo n. 110. 

Joaquim Moreira de Barros Oliveira Lima — Delegado-
eleitor da Sociedade Beneficente Congresso dos Servidores do 
Estado — Relator, dr. V . Piragibe — Processo n. 60. 

Jorge dos Santos Leitão — Delegado-eleitor da Caixa 
Beneficente dos Empregados de Garage o Officina Mecânica 
da Prefeitura do Districto Federal — Relator, dr. M . Sar­
mento --- Processo n. 131. 

José Ferreira de Aguiar — Delegado-eleitor da Socie­
dade Beneficente dos Empregados Municipaes —'• Relator, 
doutor V . Piragibe — Processo n. 72. 

José de Freitas Bastos — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Logistas do Rio de Janeiro — Relator, dr. José Duarte — 
Processo-n. 80. 

José Gonçalves Nunes — Delegado-eleitor do Syndica­
to dos Industriaes em Calçados e Couros — Relator, dr. C. 
Nunes — Processo n. 143. 

José Gonzaga Ferraz — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Médicos da Marinha Mercante — Relator, dr. V . Pira­
gibe — Processo n . 125. 

José Júlio Silveira Martins — Delegado-eleitor do Ins­
tituto da Ordem dos Advogados Brasileiro^ — Relator, dou­
tor José Duarte — Processo n. 44. 

José Galdino <da Silva Neves — Delegado-eleitor do 'Syn­
dicato. do Instituto Clinico de Madureira — Relator, dr. José 
Duarte — Processo n. 174. 

José Luiz da França Penido — Delegado-eleitor do 
Consórcio Profissional Cooperativa do Marechal Hermes — 
Relator, dr. Moraes Sarmento — Processo n . 157. 

José Nunes Ramos — Delegado-eleitor do Club Munici­
pal — Relator, dr. Castro Nunes — Processo n. 84. 

José üfhilio da Rocha — Delegado-eleitor do Syndicato 
Sociedade de Resistência dos Trabalhadores em Trapiches e 
Armazéns de Café — Relator, dr. Moraes Sarmento — Pro­
cesso n. 126. 

José cie Paula Pires — Delegado-eleitor da Sociedade 
Beneficente . Unitiva — -Relator, dr. Moraes Sarmento — 
Processo n. 98. 

José Villaça — Delegado-eleitor do Syndicato dos Ope­
rários e Empregados nas Industrias Frigoríficas cio Distri­
cto Federal — Relator, dr. José Duarte —t Processo n . 109.. 

José Xavier Chagas — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Operários em Refinação de Assucar, com sede nesta Ca­
pital — Processo n. 140. 

João Baptista Madureira de Silva — Delegado-eleitor 
da Sociedade Musical de Beneficência — Relator, dr. Mo­
raes Sarmento — Processo n. 78. 

João Baptista Paiva Júnior — Delegado-eleitor do Syn­
dicato da Associação Beneficente dos Funccionarios Fe-
doraos — Relator, des. Vicente Piragibe — Processo nu­
mero 180. 

João Pacheco Fernandes — Delegado-eleitor da Asso­
ciação dos Diplomados em Sciencias Commerciaes do Rio 
do Janeiro — Relator, des. Moraes Sarmento — Processo 
n . 162. 

João Constaut de Magalhães Serejo — Delegado-eleitor 
do Syndicato das Industrias Pcrfumistas do Rio de-Janeiro 
— Relator, dr. Jayme Pinheiro — Processo n. 120. 

João Manoel Pedro Muller — Delegado-eleitor do Syn- -
dica to do Centro das Industrias de Serrarias — Relator, 
doutor Castro Nunes — Processo n". 127. 

João Maurício Moniz de Aragão — Delegado-eleitor da 
Sociedade de Gynecologia e Obstetrícia do Brasil — Rela­
tor, dejs. Moraes Sarmento —.Processo n. 34. 

João Pestana — Delegado-eleitor da União dos Empre­
gados do Commercio do Rio de Janeiro — Relator, dr. Jay­
me Pinheiro — Processo n . 40. 

João. Thomaz de Oliveira Júnior — Delegado-eleitor 
do Syndicato Centro Musical do Rio de Janeiro — Relator, 
•dr. Castro Nunes — Processo n. 42. 

Ladario de Carvalho — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Chimicos do Rio de Janeiro' — Relator, dr. Jayme P i ­
nheiro — Processo n. 144. 

Leonel Gonzaga — Delegado-eleitor da Sociedade Bra­
sileira de Pediatria — Relator, des. Vicente Piragibe — 
Processo n. 97. 

Leonel Marques — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Officiacs Machinistas da Marinha M.ercantc — Relator, dou­
tor José Duarte — Processo n. 54. 

Luiz Alves Cavalcanti — Delegado-eleitor do Circulo 
dos Operários Municipaes — Relator, dr. José Duarte — 
Processo n. 134 . 

Luiz Alves Rolini — Delegado-eleitor do Syndicato cios 
Proprietários, de Hotéis e Classes Anncxas do Rio de Janei­
ro — Relator, dr. Moraes Sarmento — Processo n. 113. 

Luiz do Oliveira — Delegado-eleitor do Syndicato 
União dos Operários Estivadores— Relator, dr. Castro Nu­
nes — Processo n. 99. 

Luiza-Sapieuza — Delegado-eleitor da União Profissio­
nal Feminina — Relator, dr. Jayme vPinheiro — Processo 
n . 58. 

Manoel Alves Penha — Delegado-eleitor do Centro Be-', 
neficento Dr . Pereira Passos — Relator, des. Moraes Sar­
mento :— Proccss n . 46. 

Manoel Barbalho de Oliveira — Delegado-eleitor do 
Syndicato dos Officiaes de Barbeiro o Cabellereiro do Dis­
tricto Federal — Relator, dr. Jayme Pinheiro — Processo 
n . 36. - T . . 

Manoel Botelho Justino — Delegado-eleitor da Umao 
dos Operários Municipaes — Relator, dr. José Duarte — 
Processo n. 1.29. 
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Manoel Carlos — Delegado-eleitor do Syndicato. dos Ne-
g <cmi-t.es em Carvvanaa .. Relator, des. Vicente Piragibe 
— Processo n. 117. 

Manoel'Francisco ae Souza — Delegado-eleitor do Syn-
dicalo União dos "Vidrciros e Classes Annexas — Relator, 
d--. Jayme Pinheiro — Processo n. 138. 

Manoel Leite — Delegado-eleitor da união dos Alfaia­
te- e Classes Annexas — Relator, dr. Jayme Pinheiro — 
Pioces.^o n. 70. 

Manoel da Silva Pinto Netto — Delegado-eleitor do Syn 
rti.-a.io dos Proprietários de Açougues do Districto Federal '— 
RHator. dr. Castro Nunes — Processo n. 167. 

Manfredo Delamare — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Industriaes Moageiros de Trigo — Relator, dr. José Du­
arte — Processo u . 66. 

Mario Bias da Cunha — Delegado-eleitor da Associa­
ção Auxiliadora dos Funccionarios — Relator, dr. José Du­
arte —-Processo n . 41. 

Mario Foster Vidai da Cunha Bastos — Delegado-
eleitor do Syndicato dos Seguradores do Rio de Janeiro 
<— Relator, dr. José Duarte — Processo n . 101. 

Mario Loureiro — Delegado-eleitor da Caixa Beneficen­
te dos Guardas Municipaes — Relator ; des. Moraes Sarmen­
to — Processo n. 11. 

Marcolino dos Santos Vianna — Delegado-eleitor da 
Lnião dos Penhoristas Brasileiros — Relator, des. Moraes 
Sarmento — Processo n. 15. 

Marcellino Moura — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Operários nas Fabricas de Bebidas — Relator, doutor Jayme 
Pinheiro — Processo n . 173. 

Marcilio Santa Maria Pereira — Delegado-eleitor da 
Associação Materna! da Polyclinica de Botafogo — Relator, 
dr. José Duarte — Processo n. 160. 

Milton Magalhães Lyrio — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Klectricistas do Districto Federal — Relator, dr. José 
Duarte — Processo n . 106. 

Napoleão de Alencastro Guimarães — Delegado-eleitor 
do Syndicato dos Armadores — Relator, dr. Castro Nunes 
>— Processo n. 94. 

Napoleão Guedes Bittencourt — Delegado-eleitor do 
Partido Nacional dos Servidores do Estado — Relator, dou­
tor Castro Nunes — Processo n . 35. 

Natalo Perrotta — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Commerciantes em Massas Alimentícias — Relator, dr. V i ­
cente Piragipe — Processo n. 151. 

Nelson Guimarães Vianna de Barros — Deledo-eleitor 
da Associação dos Funccionarios Civis e Militares — Rela­
tor, dr. Jayme Pinheiro — Processo n . 4. 

Nilo dc Castro — Delegado-eleitor do Syndicato Socie­
dade Medica Suburbana — Relator, dr. Jayme Pinheiro — 
Processo n . 178. 

Nilo Esteves Cardoso — Delegado-eleitor do Syndica­
to dos Leiloeiros Públicos do Districto Federal — Relator, 
dr. Jayme Pinheiro — processo n . 100. 

Noemio Velloso de Souza e Silva — Delegado-eleitor da 
Sociedade Propagadora de Ensino — Relator, dr. Jayme 
Pinheiro — Processo n . 135. 

Octavio Júlio dos Santos — Delegado-eleitor da Asso­
ciação Beneficente dos Praticantes dá Estrada de Ferro Cen­
tra! do Brasil — Relator, dr. José Duarte — Processo nu­
mero 96. 

Octavio Ferreira Nova! — Delegado-eleitor do Syndicato 
da Sociedade União dos Proprietário de Immoveis — Re­
lator, desembargador Moraes Sarmento — Processo nume­
ro 63. 

Octavio Valdetaro Coimbra — Delegado-eletor da União 
das Empresas dc Omnibus Relator — Desembargador 
Moraes Sarmento — Processo n. 56. 

Octavio de Oliveira — Delegado-eleitor do Syndicato 
das Industrias na Fabricação de Biscoitos — Relator, desem­
bargador V , Piragipe — Processo n . 161. 

Octavio Pedemonle — Delegado-eleitor do Syndicato 
Patronal dos Commeiviant.es de Jóias — Relator, dr. José 
Duarte — Processo n. 18. 

Odilon Muniz Barretlo — Delegado-eleitor do Syndica­
to Outro dos Radioteicgraphistas da Marinha Mercante — 
Relator: dr. Jayme Pinheiro — Processo n , 90. 

Oscar Gomes Nora — Delegado-eleitor do Centro Fe­
deral de Auxílios — Relator, dr. Jayme Pinheiro — Pro­
cesso n. 13. 

— Delegado-eleitor do Centro Medico 
Relator, dr. Jusé Duarte — Processo 

Ornar Campello 
do Rio de Janeiro — 
n . 5. 

Osmar Nascimento — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Cabineiros de Elevador do Districto Federal — Relator, dou­
tor José Duarte —- Processo r i . 59. 

Oswaldo Ayres Loureiro — Delegado-eleitor do Syndi­
cato Carteira de Credito do Funccionario — Relator, desem­
bargador V . Piragibe — Processo n . 175. 
Oswaidò de Souza e Siiva — Delegado-eleitor da Associação 
Brasileira de Imprensa — Relator, dr. Castro Nunes — 
Processo n . 153. 

Orlando Teixeira de Souza — Delegado-eleitor do Syn­
dicato dos Manipuladores c Auxiliares em Laboratórios 
Pharmaceuticos, Industrias e Drogarias — Relator, dou­
tor Jayme Pinheiro — Processo n. 164. 

Paschoal Stavale, Oliveira — Delegado-eleitor do Syn­
dicato Centro dos Proprietários de Cafés — Relator, dou­
tor Jayme Pinheiro — Processo n. 27. 

Pedro Affonso Machado — Delegado-eleitor do Syndi­
cato dos Proprietários de Garages do Districto Federal — 
Relator, desembargador Moraes Sarmento — Processo nu­
mero 39. 

Pedro Magalhães Corrêa — Delegado-eleitor do Syndi­
cato dos Industriaes de Cigarros do Rio de Janeiro — Re­
lator, dr. Jayme Pinheiro — Processo n. 124. 

Pedro Maia — Delegado-eleitor da União Geral dos 
.Funccionarios Civis do Brasil — Relator, desembargador 
Moraes Sarmento — Processo n. 88. 

Pedro Pereira — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Commerciantes dos Mercados Municipaes do Districto Fe­
deral — Relator — dr. Castro Nunes — Processo nume­
ro 132. 

Pio Borges de. Castro — Delegado-eleitor do Syndicato 
dos Pi-oprietariòs dos Estabelecimentos de Instrucção Pu­
blica do Districto Federal — Relator, dr. Castro Nunes — 
Processo n. 163. 

Raymundo Barbosa de Carvalho Netto — Delegado-elei­
tor do Club de Engenharia — Relator: dr. José Duarte — 
Processo n . 10. 

Raul de Barros Madurcira — Delegado-eleitor da Asso­
ciação Funerária dos Funccionarios da Secretaria do Conser 
lho Municipal — Relator: desembargador Moreas Sarmento 
— Processo n . 6. 

Raul Duque Estrada Lopes — Delegado-eleitor do Syn­
dicato Caixa Beneficente Civil e Militar — Relator: dr. José 
Duarte — Processo n. 169. 

Raymundo Pennaforíc Pereira — Delegado-eleitor do 
Instituto P-ermanente de Defesa dos Funccionarios Públicos 
— Relator: desembargador Vicente Piragibe — Processo nu­
mero 67. 

Raul Ferreira Leite — Delegado-eleitor do Syndicato 
das Industrias de Productos Pharmaceuticos — Relator: dr. 
Jayme Pinheiro — Processo n . 105. 

Raul Fernandes Machado — Delegado-eleitor da Caixa 
Beneficente dos Motoristas da Prefeitura do Districto fe­
deral — Relator: desembargador Vicente Piragibe — Pro­
cesso n . 55. 

René Lcvy — Delegado-eleitor do Syndicato de Proprie-
. tarios de Casas de Penhores do Rio de Janeiro — Relator: 
dr. José Duarte — Processo n . 145. 

Roberto Pessoa — Delegado-eleitor da Associação Me-
dica.iPasteur — Relator: desembargador Vicente Piragibe —• 
Proeesso n. 7. 

Saint Clair da Cunha Lopes — Delegado-eleitor do Syn­
dicato dos Empregados cm Seguros no Districto Federal — 
Relator: dr. Castro Nunes — Processo n. 137. 

Salvador Froes — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Commerciantes e Installadorcs de Material Electrico — Re­
lator: dr. Jayme Pinheiro — Processo n. 48. 

Sebastião Elpidio de Azevedo — Delegado-eleitor do 
Syndicato dos Empregados em Casas de Penhores :— Rela­
tor: desembargador Moraes Sarmento — Processo n . 93. 

Sebastião Ferreira Tarouquolla — Delegado-eleitor do 
Syndicato dos Commissarios da Marinha Mercante — Rela-
tor< desembargador Moraes Sarmento — Processo n. 25. 

Sesostris Francisco de Rezende — Delegado-eleitor do 
Syndicato dos Empregados e Operários da Companhia Na­
cional de Navegação Costeira — Relator: dr. José Duarte 
•— Processo n . 32. 
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Severino Mendes da Rocha — Delegado-eleitor do Syn­
dicato Sociedade União dos Foguistas —Relator: desembar­
gador Vicente Piragibe — Processo n. 87. 

Sylvio Rego — Delegado-eleitor da Sociedade de Medi­
cina e Cirurgia do Rio de Janeiro — Relator: desembargador 
Moraes Sarmento — Processo n. 141. 

Sylzed José de SanCAiina — Delegado-eleitor da Liga 
dc Hygiene Dentaria — Relator: dr. José Duarte — Pro­
cesso n. 49. 

'Syivestre Gonçalves de Andrade Filho — Delegado-elei­
tor do Syndicato Odonlologico Brasileiro — Relator: dr. Cas­
tro Xunes •— Processo n. 16. 

Vicente Percota — Delegado-eleitor do Syndicato dos 
Distribuidores o Vendedores de Jornaes o Revistas — Re­
lator: desembargador Moraes Sarmento — Processo n . 2. 

Viriato Antônio Xunes — Delegado-eleitor do Syndica­
to dos Trabalhadores cm Transportes Terrestres — Rela­
tor: dr. José Duarte Processo n. 71. 

Waldemar Caldas Carneiro da Cunha — Delegado-elei­
tor da Associação Carioca de Medicina e Physiotherapia — 
Relator: desembargador Muraes Sarmento — Processo nu­
mero 20. 

Waltcr Ribeiro da Luz — Delegado-eleitor da Associa­
ção de Engenheiros e Industriaes •— Relator: dr. José Du­
arte — Processo n. 139. 

Wigand Joppert — Delegado-eleitor da Associação Cen­
tral de Beneficência — Relator: desembargador Vicente P i ­
ragibe — Processo n . 92. ' : 

Adolpho Francisco Machado Sobrinho — Delegado-elei­
tor do Syndicato dos Trabalhadores em Marcenarias e Clas­
ses Annexas — Relator: desembargador Moraes Sarmento — 
Processo n. 182. 

Gaslão Ainorim de Almeida — Delegado-eleitor do Syn­
dicato dos Vendedores Pracistas do Rio de Janeiro — Re­
lator: desembargador Vicente Piragibe — Processo nume­
ro 183. 

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro, aos vinte 
e seis dias do mez de julho de mil novecentos e trinta e 
cinco. — Pelo director: Modesto Donatini Dias da Cruz. 

A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Dis­
tricto Federal, faz publico, para conhecimento dos interes­
sados, que baixaram em diligencia para no prazo de 5 (cin­
co) dias, cumprirem as formalidades legaes, os processos re­
ferentes aos delegados-eieitores, seguintes: 

Processo n. 4 — Associação dos Funccionarios Civis o. 
Militares — Relator, dr. Jayme Pinheiro. 

Processo n. 9 — Associação Beneficente dos Emprega­
dos do Departamento Municipal de Assistência Publica —• 
Relator, dr. J . Pinheiro. 

Processo n. 13 — Centro Federal de Auxílios — Rela­
tor, dij. J . Pinheiro. 

Processo n. 31 — União Universitária Feminina — Re­
lator, dr. J . Pinheiro. 

Processo n: 10 — Syndicato União dos Empregados do 
Commercio rio Rio de Janeiro — Relator, dr. Jayme P i ­
nheiro . 

Processo n. 52 — Polyclinica de Botafogo — Relator, 
dr. Castro Xunes. 

Processo n. 58 — União Profissional Feminina — Re­
lator, dr. J . Pinheiro. 

Processo n. 62 — Centro Beneficente Conselheiro A n ­
tônio Prado — Relator, desembargador Vicente Piragibe. 

Processo n. 75 — Syndicato Profissional dos Correto­
res de Seguros — Relator, dr. Jayme Pinheiro.-

Processo u. 89 — Sociedade Brasileira do Proctologia 
Relator, dr. Castro Nunes. 

Processo n. 90 — Syndicato Centro dos Radiotelegra-
phistas da Marinha Mercante — Relator, dr. Jayme P i ­
nheiro. 

Processo n. 92 — Associação Central de Beneficência — 
Relator, desembargador V . Piragibe. 

Processo n. 95 — Sociedade do Médicos Technicos em 
Laboratórios — Relator, dr. Jayme Pinheiro. 

Processo n. 112 — Syndicato dos Enfermeiros Terrestres 
— Relator, desembargador V . Piragibe. 

Processo n. 115 — Instituto Brasileiro de Estomatolo-
gia — Relator, dr. Jayme Pinheiro 

Processo n. 128 — Sociedade Brasileira de Indagações 
Me iico-Biologicas — Relator, dr. Jayme Pinheiro. 

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro, aos vinte 
e cinco dias do. mez de julho de mil novecentos e trinta •'-
cinco. -— Pelo director, Modesto Domilini Dias na Cruz. 

A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Distric­
to Federal faz publico, para conhecimento dos interessados, 
que o Tribunal em sua sessão ordinária realizada no dia 2 4 
do corrente sorteou segundo-o paragrapho único do artigo 
8 o das Instrucçõos para as eleições de representantes profis­
sionaes á Câmara Municipal, os juizes que devem presidir 
as respectivas eleições, cujo sorteio assim ficou determi­
nado: 

Juiz Jayme Pinheiro de Andrade — Industria; 
-Desembargador Vicente Piragibe — Commercio e Trans­

porte; 
Juiz Castro Nunes — Funccionario Publico Municipal; 
Desembargador Moraes Sarmento — Profissões L i -

beraes. 
Dado o passado na cidade do Rio de Janeiro,-aos vinte 

e cinco dias do mez de julho de mil novecentos e trinta o 
cinco. — Pelo director: Modesto Donatini Dias da Cruz. 

A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Distric­
to Federal faz publico, para conhecimento dos interessados, 
que deram entrada fora do prazo de que trata o art. 4 o das 
Instrucções para as- eleições de" representantes profissionaes 
á Gamara Municipal, os documentos da eleição do delegado-
eleitor do Syndicato de Vendedores Pracistas. 

Dado e passado nesta cidade aos vinte e cinco dias do 
mez de julho de mil novecentos o trinta e cinco. — Pelo 
director: Modesto Donatini Dias da Cruz. 

A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Distric­
to Federal faz publico, para conhecimento dos interessados, 
que na sessão de 24 do corrente, resolveu não expedir o t i ­
tulo do delegado-eleitor á Sociedade Beneficente dos E m ­
pregados Municipaes por não se encontrar o processo devi­
damente instruído, na conformidade do artigo 4° das Ins­
trucções do Tribunal Superior de -Justiça Eleitoral e não 
ter provado sua personalidade juridica. 

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro, aos vinte 
e cinco dias do mez de julho de mil novecentos e trinta e 
cinco. — Pelo director: Modesto Donatini Dias da Cruz. 

A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Distric­
to Federal faz publico, para conhecimento dos interessados, 
que na sessão realizada no dia 24 de julho corrente, o T r i ­
bunal resolveu annullar a eleição realizada no dia 28 de 
junho do corrente anno pelo Syndicato dos Proprietários de 
Vehiculos de Carga do Rio de Janeiro e mandar proceder 
á nova eleição dentro do prazo de oito dias, para escolha 
do seu delegado nas eleições, dos representantes profissio­
naes á Gamara Municipal. 

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro, aos vinte 
e cinco dias do mez de julho de mil novecentos e trinta e 
cinco. — Pelo director: Modesto Donatini Dias da Cruz. 

EDITAES E AVISOS 
QUALIFICAÇÃO REQUERIDA 

Primeira Circnmscripção 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de Candelária) 

Juiz: — Dr. Decio Cesario Alvini 

Esciívão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 23 D E JULHO DE 1935 

999. Antônio Marques da Silva, 
1.000. Moacyr Corrêa Araújo. 
1.001. Alcy da Silveira Lea l . 
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1.002. Ileinriefe Hans Wilholm Sehmidí. 
1 .'003. Gcrvasio Pereira dc Macedo. 

nECTlFIUAÇÃO 

José Alves Caiado e não João Alves Calado, corno está 
publica,Io no B . E . 78, de 30 de agosto dc 1934, sob numero 
cie ordem n. 99. 

Terceira Circumseripção 

DÉCIMA ZONA ELEITORAL 

(Distríctos municipaes de São Christovão e Engenho Novo). 

Juiz — Dr. Magarinos Torres 

Escrivão — Dr. Flacido Modesto de Mello 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 10 DE JULHO DE 1935 

2.1GG. Aríhur. Pinheiro Alves. 
2.167. Deocleciano Pinto Guimarães Júnior . 
2.1G8. Orlando Spinelli. 
2.169. João Silva. 
2.170. Honorio Freitas. 
2.171. Arthur Yvill i Weber. 
.2.172. Antônio Paiva de Souza Fi lho. 
2.173. Bernardino Martins. 
2.174. Eduardo dc Souza Carvalho. 
2.175. Gastão da Silva Campos 
.2.176. Roberto Braga Mendes. 

QUALIFICADO POR DESPACHO DE 11 DE JULHO DE 1935 

2.177. Waldemiro cie Lemos Barata. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 15 DE JULHO DE 1935 

2.178. Odette de Andrade Kropf, 
2.179. Álvaro'Pereira Langc. 

2.180. Joaquim, de Freitas Lourenço. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 17 DE JULHO DE 1935 

2.181. Leoneio Vespucio. 
2.182. Aida Bastos Pinto. 
2.183. Julia Leocadia da Conceição. 
2.184. Mario da Silva Graça. 
2.185. João Baptista de Lima. 
2.180., Américo Pereira de Carvalho, 
2.187. Dourival José de Vargas. 
2.188. Álvaro Ferreira dos Santos. 
2.189. Mario Martins cia Silva. 
2.190. Odiiir Araújo do Souza e. Silva. 
2.191. João Mendes Figueiredo de Carvalho. 
2.192. Juiia Gomes Lourct. 
2.193. Salvador do Souza Rangel. 
2.194. Maria da Conceição Rodrigues, 
2.195. Mercedes Malaguti de Souza Lemos. 
2.196. Manoel da Silva Moreira. 
2.197. Mauri Teixeira de Melo. 

DÉCIMA SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Piedade, Irajá e Penha) 

Juiz — Dr. Antônio Carlos Lafayette de Andrada 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Mello 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 18 DE JULHO DE 1935 

3.318. Alberto-Costa. 
3.319. Djalma José Gonçalves. 
3.320. Paulo da Silva Sampaio. 3.321. 

3.325. 

José Lopes Pereira. 
Balbino Carlos. 
Bernardino José dos Santos. 
Joaquim da Cunha Coelho Fi lho. 
Oswaldo Camera. 

3.326. 
3.327. 
3.328. 
3.329. 

.3.330. 
3.331. 
3.332. 
3.333. 
3.334. 
3.335. 
3.336. 
3.337. 
3.338. 
3.339. 
3.340. 
3.341. 
3.342. 
3.343. 
3.344. 
3.345. 
3'. 346. 
3.347. 
3.348. 
3.349. 
3.350. 
3.351, 
3.352. 
3.353. 
3.354, 
3.355, 
3.356, 
3.357 
3.358. 
3.350. 
3.360 
3.361 
3.362 
3.363 
Ü.3G4 
3.365. 
3.366 
3.3G7 
3.308 
3.369 
3.370 
3.371 
3.372 
3.373. 
3.374 
3.375 
3.376 
3.377 
3.378 
3.379 
3.380 
3.381 
3.382 
3Í383, 
<LÍ . c l O - t 

3.385. 
3.380. 
3.387 
3.388, 
3.389, 
3.390. 
3.391. 
3.392. 
3.393. 
3.39-1. 
3.395, 
3.396. 
3.397. 
3.398, 
3.399. 
3.400. 
3.401. 
3.402. 
3.403, 
3.404. 
3.405. 
3.400. 

Antônio Vieira da Silva. 
Oswaldo Fernandes-, 
Ismar dos Santos. 
Ruth Mendes Figueiredo. 
João Baptista de Lima Noce. 
Melchiadcs Pinto de Moraes. 
João Martins. 
Maurício Moreira do Almeida. 
Miguel Nunes Santiago. 
Edgard dc Menezes. 
João Baptista Dias, 
João Rocha Lopes. 
Alcides Augusto Reis. 
Oswaldo José Silva. 
Valentina Sarzcclas de Assumpçao. 
Francisco Elias. 
Dario Fernandes de Souza. 
Manoel Marques. 
Augusta da Silva Reis. 
Euclides Botelho Justino. 
Ricardo Soares da Rocha. 
Cassio Marolla Júnior . 
Hilda Samico Braga de Moura. 
Diamantino Francisco da Fonseca. 
Murillo Moreira Nory. 
Deocleciano Pinto dos Santos. 
Orlando Lima. 
João Pereira Machado. 
Juracy Jorge Magarão. 
Oscar de Souza Corrêa. 
Waldemar Fernandes Ribeiro. 
Eldgcn .Lopes da Silva. 
Sebastião Ribeiro. 
Jayr Ribeiro. 
Orlando Lourenço Gabirla.t 

-Alcides Cazar Albino, 
ürlick Gomes de Almeida. 
João Baptista Ferreira C.aslanhola. 
João Moreira L i m a . 
João Bapíista. 
Antônio Claman. 
Raymundo Ferreira Lima. 

-Waldemiro Martins Laginha. 
Afaulfo Renart. 
Hilda Barbosa. 
Aljacyra. Bastos Moreira. 
Durval de Castro. 
José Corrêa Damas. 
José Garin. 
Lorivat Ferreira. 
Luiz Ferreira Soares. 
Mario Rodrigues Gri i lo . 
Ondina Pires Ribeiro. 
Rodopiano da Silva Monte. 
Waldyr Cortes Sayão. 
Waldemiro José de Siqueira. 
Júlio Ferreira MarccHino. 
Diva. Menezes Moita. 
Durval Carlos'Baks. 
Estanisláo Monteiro Martins. 
Gustavo Soares Campos. 
Lednor Sampaio Guimarães. 
LourivaL_Carlos Baks. 
Maria Adclina Alvarenga. 
Nancy Francisco. 
Vadir Dias Lappone. 
Orlando Martins Alves. 
Cláudio Gonçalves.-
Thomaz cie Aquino de Rego Mauro. 
Luis de Barros Faria . 
João Gonçalves. 
Augusto Pinto Mendes. 
Antônio Luiz da Silva. 
Adario João Barroso Júnior . 
Alfredo Affonso Plácido. 
José Bigerth Dellamarque. 
Júlio Augusto de Oliveira. 
João Rodrigues de Souza. 
José França de Março. 
Joaquim Portilha Waiideriey. 
Luiz Caetano. 



3.407> Daniel ao Rosário. 
3.408. Fernando Tavares de Andrade. 
3.409. Waldemar Nascimento dos Santos. 
3.410. Antônio Linhares Machado. 
8.411. Anna de Sá Vianna. 
3.412. José dc Oliveira Macedo. 
3.413. José de Araújo. 
3.414. Ladislau dos Santos. 
3.415. Claudioiior Francisco Braga. 
3.410. José Maria de Faria. 
3.417. Reyns Vellozo Barbaího. 
3.418. Henrique Brison. 
3.410, Juracy Rodrigues dos Santos. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 10 DE JULHO P E 1933 

3.420. Sarah dos Anjos Vidal . 
3.421. Sylvio Joaquim dos Santos. 
3.422. Noemia Rodrigues de Amorim, 
3.423. Paulo Marcellino. 
3.424. Jacy de Miranda. 
3.425. Juba! Martins. 
3.420. João Moreira. 
3.427. José da Costa. 
3.428. José Maria da Costa Jumor. 
3.429. José Gonçalves dos Santos. 
3.430. Hereilia Chaves Mendonça. 
3.431. Dolabella Pereira dos Santos. 
3.432. Benedicto Campos. 
3.433. Aristotelina dos Anjos Vidal . 
3.434. Amabilio Irio da Silva Freire. 
3.435. Waldemar Ferreira da Silva. 
3.43G. Francisco Caruso. 
3.437. Emílio Fagundes. 
3.438. Regina Pinto Gomes. 
3.439. Marcellino Pereira da Silva. 
3.440. Mario Fernando Nicolini. 
3.441. Manoel Pinheiro Guimarãe3. 
3.442. Claudionor Vasconcellos da Veiga. 
3.443. Jobel Joaquim de Souza. 
3.444. Alzira Fernandes do Cabo. 
3.445. Abilio Demarco. 
3.446. Manoel da Costa Prado Fi lho . 
3.447. Claudionor do Amaral. 
3.448. Jandyra Dias. 
3.449. Maria Pereira da Si lva . 
3.450? Jayme dos Rios. 
3.451. Alcides da Silva. 
3.452. Maria da Conceição Alves Passos. 
3.453. Fidelis Soares Medeiros. 
3.454. José Benedicto Ferreira. 
3.455. Francisco Novaes de Barros. 
3.456. Antônio Teixeira Ribeiro. 

DÉCIMA TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Jacarépaguá, Madnreira, Pâvuna 
e Anchieta) 

Juiz — Dr. Afranio Antônio da Costa 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Mello 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 26 DE JUNHO 
DE 1935 

2.531. Raul Cardoso. 
2.532. Balduino Tavares Guerra. 

QUALIFICADO POR DESPACHO D E 27 DE JUNHO 
DE 1935 

2.534. Moysés Pereira de C. Fi lho . 

QUALIFICADO POR DESPACHO DE 28 DE JUNHO 
DE 1935 

2.535. Vicente do Paula Maia. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 1 DE JULHO 
DE 1935 

2.536. Benedicto Esteves Moreira. 
2.537. Carlos da Conceição, 

QUALIFICADOS. PUR DESPACHO DE 2 DE JULHO 
DE 1935 

2.539. Danilo de Souza Serpa. 
2.540. Darcy Conceição de Moura. 
2.541. Maria Jorge Pires. 
2.542. Silvino dos Passos Cordeiro. 
2.543. Catharino Moreira Ramos. 
2.54"4. Durval Guimarães Pacheco. 
2.545. Aracy Fonseca Gonçalves. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 3 DE JULHO 
DE 1935 

2.546. Antônio Henrique de P . Moura. 
2.547. Carlos Augusto da Costa Júnior . 
2.548. Eucíydes Pereira Ramos. . 
2.549. Galdino Antônio de Oliveira 
2.550. João Ignãcio da Costa. 
3.551. Manoel Gonçalves G. Netto. 
2.552. Oiympio Anselmo de Araújo. 
2.553. Paulo Accioly de Azevedo Bastos. 
2.554. Luiz Monteiro. 
2.555. Margarida Maria Sayão L . 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 8 DE JULHO 
DE 1935 

2'.55G. Eduardo Francisco dos Santos. 
2.557. Octavio Semeão da Costa. 
2.558. Waldemar Ferreira da Silva. 
2.559. Dulcelina de Carvalho Barata. 
2.560. Ernani Telles. 
2.561. Oscar Gonçalves. 
2.562. Luciano Nevardi Imbroise. 
2.563. Manoel Barbosa da Silva. 
2.564. Alayde. Ignacio de Miranda.-
£ .565 . Israel da Silva Tavares. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 18 DE JULHQ-
DE 1935 

2.566. Moacyr Jorge Rangel. 
2.567. João do Nascimento. 
2.568. Moacyr Rebello Freire. 
2.569. Moacyr Vieira de Carvalho. 
2.570. Carlos Ferreira Dias. 
2.571. Manoel Felíppe. 
2.572. Manoel Jacintho Meirelles. 
2t573. Constantino Conde. 
2.574. Edgard de Oliveira. 
2.575. João Caetano de Menezes Neíttf. 
2.576. José Fernandes da França. 
2.577. Claudionor José Felippe. 
2.578. Jorge Pereira Guedes. 
2.579. José Tcnorio L ima . 
2.580. Milton José Rodrigues. 
2.581. Osmar Rodrigues Gama. 
2.582. Washington Spencer. 
2.583. Nylto Ferreira da Silva. 
2*.584. Carlos Amadeu de Carvalho. 
2.585. Francisco de Assis Azevedo. 
2.586. Jacyr do Moraes. 
2.587. Altayr Nogueira da Motta. 
2.588. Ciarindo do Aguiar Chaves. 
2.589. Inará Pereira de Andrade. 
2.590. Bonifácio Ramos. 
2.591. Cceia Trindade Teixeira. 
2.592. ' Vicente Jamezzi. 
2.593. Arnaldo Vcnancio. 
2.594. Abel Pantaleão dos Santos. 
2.595. Maria SanfAnna. 
2.596. Octacilio Alves dos Santos. 
2.597. Manoel dos Santos. 
2.598. Waltcr Mesquita. 
2.599. New Castle Cogosan Francisco. 
2..600. Joaquim Garcia Lemos. 
2.601. Manoel da Fonseca Baptista. 
2.602. Murilo Alvares Velloso de C. 
2.603. Isis Alves da Silva. 
2.604. Ernani Barbosa dos Santos. 
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2.605. Rubem da Costa Araújo. 
2.606. Jorge Alves de Souza, 
2.607. José dos Santos. 
2.608. Sylvio Machado Tosta. 
2.609. Josephina Lippoíis D'uva. 
2.610. Sebastião José da Silva. 
2.011. Elydia de Castro Oliveira. 
2.612. José de Oliveira. 
2.013. Sebastião de BriLto Pessoa. 
2.614. Ernesto Tavolar. 
2.615. Florisbela Lima Silva. 
2.616. Clarindo Vieira da Fonseea. 
2.617. João Mendes Benjamin. 
2.618. Manoel Alves. 
2.619. Álvaro Gonçalves. 
2.620. Emilio Marzano. 
2.021. lrany Alves Rayol. 

EDITAES DE INSCRIPÇÃO 
Primeira Circumscripção 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de Candelária) 

Juiz: — Dr. Decio Cesario Alvim 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código é 
25 do Regimento dos Juizos e Cartórios Eleitoraes, que por 
este Cartório e Juizo da i" Zona Eleitoral, estão sendo 
processados os pedidos de inscripção dos seguintes cida­
dãos: 
HAKOLDO PIVATELLI (1.854), filho de Romeo Pivatelli e 

de Maria das Mercês Chichorro da Moita Pivatelli, nascido 
a 25 de abril de 1913, em Therezopolis, Estado do Rio de 
Janeiro, funecionario publico, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de Candelária. (Quali­
ficação ex-officio, B . E , 88.) 

WALTER KOPKE GALVAO (1.855), filho de José Duarte 
Galvâo e de Sophia Constância Kopke Galvão, nascido 
a 27 de julho de 1908, no Districto Federal, commercio, 
casado, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de Candelária. (Qualificação requerida, Proc. 984.) 

JOFFRE MAGALHÃES DOS SANTOS (1.850), filho de Alfre­
do José dos Santos e de Maria Magalhães dos Santos, 
nascido a 3 de abril de 1915, em Ibia, Estado de Minas 
Geraes, industrial, solteiro, com domicilio eleitoral ho 
districto municipal de Candelária. (Qualificação re­
querida. Proc. 983.) 

TOLENTINO NEVES DE SA' (1.857), filho de Thiago Ne­
ves de Sá e de Amélia Maria de Sá, nascido a 28 de 
setembro de 1906, cm Cantagallo, Estado do Rio de 
Janeiro, operário, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Candelária. (Qualificação reque­
rida. Proc. 985.) 

OMAR DORNELLES (1.858), filho de Ernesto Francisco 
Dornclles e do Amélia Rodrigues Dornelles,. nascido" a 
24 do março dc 1912, em Uruguayana, Estado do Rio 
Grande do Sul, funecionario municipal, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de Candelária., 
(Qualificação requerida. Proc. 982.) 

ALFREDO ALVES DE MAGALHÃES (1.859), filho de Manoel 
Alves dc Magalhães c de Lidia Caroliua de Magalhães, 

•nascido a 13 de fevereiro de 1913, no Districto Federal, 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
•municipal de Candelária. (Qualificarão requerida. Pro-
284.) 

TORQUATO GUERREIRO PERES (1.860), filho de João 
Peres e de Maria Pores, nascido a 25 de março de 1897, 
em SanfAnna do Livramento, Estado do Rio Grande do 
•Sul, commercio, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Candelária. (Qualificação requeri­
da. Proc. 997.) 

LUIZ NUNES BEZERRA (1.801), filho de Evaristo Nunes 
Bezerra e de Maria Nunes Bezerra, nascido a 26 de no­
vembro de 1892, em Manaus, Estado do Amazonas, com­
mercio, casado, rum domicilio eleitoral no districto mu-. 

nicipal de Candelária. (Qualificação requerida. Pro­
cesso 994.) 

MARIO SOBRAL (1.862). filho de Antônio Sobral e de Ma­
ria do Rosário, nascido a 28 de maio dc 1887, no Dis­
tricto Federal, electrecísta, casado, com domicilio elei­
toral no districto municipal de Candelária. (Qualifica­
ção requerida. Proc. 98S.) 

MACARIO BARBOSA DE ALMEIDA (1.863), filho do Manoel1 

Barbosa de Almeida e de Maria Moreno, nascido a 1 dc 
abril de 1910, em Nictheroy, Estado do Rio Janeiro, fune­
cionario publico, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Candelária. (Qualificação reque­
rida. Proc. 996.) 

MILTON GUEDES PEREIRA (1.864), filho de Fran­
cisco Xavier Guedes Pereira o de Maria Carolina Gue­
des Pereira, nascido a 23 de março de 1908, em Pernam­
buco, Estado de Pernambuco, commercio. solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de Candelária.. 
(Qualificação requerida- Proc. 993.) 

JÜLIETA T E L L E S DE MENEZES (1.865), filha de José Tel-
Jes de Menezes e do Maria Bastos Tolles, nascida a 10 
de agosto de 1897, em Bicas, Estado de Minas Geraes, 
commercio, solteira, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Candelária. (Qualificação requerida. Pro­
cesso 955.) 

Districto Federal, 24 de Julho de 1935. — Pelo Escrivão, 
Juvenal J. de Araújo. 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de São Jose) 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código e 
25 do Regimento dos Juizo? e Cartórios Eleitoraes, que por 
este Cartório e Juizo da 2 a Zona Eleitoral, estão sendo 
processados os pedidos do inscripção dos seguintes cida­
dãos : 

MOACYR PEREIRA DIAS , (2. 470), filho de Joaquim Pereira 
Dias e de Deolinda Fonseca Dias, nascido a 27 de julho 
de 1914, no Rio de Janeiro, guarda civil, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de S. José.. 
(Qualificação requerida, B . E . 81, n . 1.067.) 

ÁLVARO MARTINS DE CARVALHO (1.471), filho de Aman-
dio de Carvalho c de Leonor das Dores Martins Carvalho, 
nascido a 12 de abril de 1914, no Districto Federal, estu­
dante, solteiro, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de S. José. (Qualificação requerida, B . E . 77, 
n . 1.040.) 

ANGÉLICA VIDIGAL (2.472), filha de Orencio Vidigal e 
de Julia Rangel do Freitas Vidigal, nascida a 12 do 
janeiro de 1896, em São Paulo, commercio, desquilada, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de S. José 
(Transferencia.) 

MARIO JOSE' DA COSTA (2.473), filho de Bento José da 
Costa e de Julia Neves da Costa, nascido a 7 de maio do 
1911, no Districto Federal, commercio, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de S. José.j 
(Qualificação requerida, B . E . 77, n, 1.049.) 

HAMILTON MERGULHÃO CALCADO (2.474), filho de Ál­
varo Fagundes Calçado e de Accaeia Mergulhão Calçado, 
nascido a 14 dc junho de 1'917, no Districto Federal, 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de S. José. (Qualificação requerida, B . E . 
77, n . f.057.) 

LUIZ DE MATTOS FILHO (2.475), filho de Luiz de Mattos 
Neves c dc Innocencia da Silva Neves, nascido a 14 de 
agosto de 1901, no E . do Rio, func. do Lloyd Brasileiro, 
casado, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de S. José. (Qualificação requerida, B . E . 54, n . 722.), 

OSCAR MANGÍA (2.470), filho de Henrique Mangia e da 
Minervina de Castro Mangia, nascido a 21 de novembro de 
1911, no Districto Federal, commercio, casado, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de S. José., 
(Qualificf.ção requerida. B . E . 75, n . 1.007.) 
Rio, 23 cie julho de 1935. — Pelo Escrivão, E. Moraes. 
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SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de S. José) 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Faço publico, para os 1'ins dos arts. 43 do Código e 25 do 
Regimento dos J U Í Z O S e Cartórios Eleitorais, que por <Me 
Carlorio e Juizo da 2" Zona Eleitoral, estão sendo nrooessados 
os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

JADER TORRES DE REZENDE (2.477), filho de José Re­
zende de Mello e de Adelia Torres Rezende de Mello, nas­
cido a3 de dezembro de 1905, na Parahyba do Norte, en­
genheiro agrônomo, casado, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José. (Qualificação requerida, 
B . E . 81, n . 1.082.) 

JOSE' MOREIRA DE MAGALHÃES (2.478), filho de Fran­
cisco Alves de Magalhães e dé Anna Julia. Moreira de 
Magalhães, nascido a 30 de novembro de 1909, em Ala ­
goas, commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José. (Qualificação requerida, 
B . E . 81, n . 1.006.) 

OSCAR ZÜCARELLI (2.479), filho de Ricardo Zucarelli 
e de Carmela Argondizzi, nascido a 13 de maio de 1911, 
no Districto Federal, commercio, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de S. José. (Qualifica­
ção requerida, B . E . 77, n . 1.05.4.) 

ORLANDINA CONSUELO RAMOS NOGUEIRA (2.480), filha 
de Júlio Ramos e de Áurea Pessoa Ramos, nascida a 29 
de março de 1900, em Pernambuco, funecionaria muni­
cipal, casada, com domicilio eleitoral no districto munici­
pal de S. José. (Qualificação requerida, B . E . 64 nu­
mero 883.) 

F A T A L A ALCURE (2.181), filho de José Alcure e de Caroii-
na Alcure, nascido a 27 de dezembro de 1913, em Espirito 
Santo, estudante, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José. (Qualificação requerida, 
B . E . 75, n . 1.015.) 

Rio, 24 de Julho de 1935. — Pelo Escrivão, E. Moraes, 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento 
e São Domingos) 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 
do Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que por 
este Cartório e Juizo da 3 a Zona Eleitoral, estão sendo pro­
cessados os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

LUIZ COSTA ARAÚJO (3.070), filho de José Vieira de 
Araújo e de Áurea Costa Araújo, nascido a S de junho 
de 1916, em Penedo, Estado de Alagoas, estudante, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
São Domingos. (Transferencia de Maceió, Ti t . nume­
ro 5.'924.) 

GAGTJARDI ANTÔNIO (3.071), filho de Luigi Gagliardi e 
de De Muro Cicenza, nascido a 9 de outubro de 1910, na 
Itália (Brasileiro naturalizado), commercio, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de São Domin­
gos, (Qualificação requerida, 3* zona, n . 1.477.J 

CARLOS AUGUSTO DOS SANTOS (3.072), filho de José do 
Espirito Santo e de Infância do Nascimento, nascido a 
19 de abril de 1901, no Porto (Portugal), proprietário, 
casado, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
São Domingos. (Qualificação requerida, 3a zona nume­
ro 1.406.) 

ORVACIÒ DE SANTA MARINHA ORICO (3.073), filho de 
Manoel Felbr Orico e de Blandina da Gosta Orico, nas­
cido a 18 de junho de 1904, em Belém, Estado do Pará, 
militar, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de São Domingos. (Qualificação requerida, 
3 a zona, u . 1.351.) 
Districto Federal, aos 23 de julho de 1935. — Pelo 

Escrivão, Maurício Teixeira de Mello. 

EXPEDIÇÃO DE TÍTULOS 
SEXTA ZONA ELEITORAL 

De ordem do dr. Juiz Eleitoral du 6* Zona da 2a Cir-
cumscripção do Districto Federai, faço publico, para conhe­
cimento dos interessados, que foram mandados expedir pelo 
m. m. juiz os títulos de eleitor dos seguintes cidadãos: 

2.625. João Gualherfo de Oliveira (2.618), filho de Rpgi-
nahla Rosalina. nascido a 5 de agosto do 1901. em 
Itapira, Estado de S. Paulo, residente á. rua Ba­
rão da Torre n. 496, gravador, casado, cõin domi­
cilio eleitoral no districto municipal de Copacaba­
na. (Qualificação requerida, n . 2.710.) 

2.626. João Cavalcante e Silva (2.619), filho de Jauniiho 
Aives da Silva e de Adelaide Cavalcante de 
Albuquerque Maranhão, nascido a 18 de maio de 
1889, Maceió, Estado de Alagoas, residente á rua 
Siqueira Campos n. 30, sob., commercio, casa­
do, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de Copacabana. (Qualificação requerida, nume­
ro 2.696.) 

2.627. Carlos Eduardo Dias dc Souza Campos (2.620), f i ­
lho de Vilobaldo Machado de Souza Campos e de 
Leticia Dias de Souza Campos, nascido a 2 de no­
vembro de 1913, em S. Salvador, Estado da Bahia, 
residneto á rua Otto Simon n . 143, coinmereid, 
•solteiro, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Copacabana. Qualificarão requerida 
n . 2.521.) 

2.628. Ernesto Luiz Peres de Araújo ,2.622), filho de Ar- . 
mando Brazílio de Araújo o de Antônio tta Peres, 
nascido a 10 de julho do 1909, em Nova Friburgo, 
Estado do Rio de Janeiro, residente á rua Detne-
trio Ribeiro n. 59, casa IV. pharniaeeutico, soltei­
ro, com domicilio eleitoral, no districto municipal 
do Lagoa. (Qualificação requerida, n . 2.702.) 

2.029. Gastâo Martin (2.623), filho de Gabriel Martin e de 
Lucinda Vital, nascido a 30 de maio de 1908, no 
Districto Federal, residente á rua Voluntários da 
Pátria n. 351, operário, solteiro, com domicilio 
•eleitora! no districto municipal de Lagoa. (Qua­
lificação requerida, n. 2.528.) 

2.630. Antônio Pinto Barbosa (2.024), filho de Álvaro Pin­
to Barbosa e de Josephiua Pinto Barbosa, nas­
cido a 11 de maio de 1907, no Districto Federal, 
residente á rua Fernandes Guimarães n. 20, casa 
5, commercio, casado, com domicilio eleitoral no 
districto municipal do Lagoa. (Qualificação re­
querida, n . 2.629.) 

2.031. Laurence Henriette Alves Machado de Andrade Carva­
lho do Carvalho, filha de Georges Alvos Machado 
rio Carvalho e de Gcrmaine Mario Louise Moíi-
nicr do Carvalho, nascida a 18 de Junho de 1889, 
em Toulouse, França (naturalizada), residente á 
rua Copacabana n. 703, proprietária, viuva, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de Co­
pacabana. (Qualificação requerida, n . 2.305.) 

2-632. Maria Augusta Coimbra Teixeira (2.626), filha de 
Manuel Augusto Rodrigues Teixeira e de Auria 
Coimbra Teixeira, nascida a 3 dc julho de 1905, cm 
Santo Amaro, Estado da Bahia, residente á rua 
Barata Ribeiro n. 316, professora municipal, sol­
teira, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal do Copacabana. (Qualificação requerida.) 

2.633'. Oscar Arthur Bertholdo Timm (2.627), filho de Mar­
tin Timm e de Elvira Leuzingen, nascido a 30 de 
abril de 1906, em Rio Negro, Estado do Paraná, 
residente á rua Lopes Quinta n . 42, commercio, 
casado, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Gávea. (Qualificação requerida nume­
ro 2.694.) 

2.6J4. Christovam Brcinicr (2.628), filho dc Joaquim Brei-
uier e de Maria das Dores Ptomfim Breinier, nasci­
do a 22 do maio de 1899, em Ubá, Est. de Minas 
Geraes. residente á rua Vicente de Souza n . 5, 
advogado, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Lagoa. (Transferencia. 1 
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2.6áõ. Mana oanou ±$arJ>üsa (2.o«9), íilba de Aosior A ^ 
vos Barbosa e dc Elvira Costa Barbosa, nascida a 
10 de julho de 1892, em Recife, Estado de Per­
nambuco, residente á rua Copacabana n. 777, 
costureira, solteira, com domicilio eleitoral no dis i 
tricto municipal de Copacabana. (Qualificação 
requerida, n. 2.018.) 

2.C3G. Edgard Piilar Drurmnond (2.630), filho do Innó-
cencio- de Menezes Drummona o de Alice PiUar 
Drummond, nascido a 17 de julho de 1897, no Dis ­
tricto Federal, residente á rua Siqueira Campos 
n. 32, jornalista, casado, com domicilio eleitoral 
no districto. municipal- de Copacabana. (Quali­
ficação requerida, n . 2.508.) 

2,037. Aleixo Theodoro Cabral (2.631), filho de Jorge Theo­
doro Cabral e de Cecília Cabral, nascido a 30 de 
novembro de 1913, no Districto Federal, residente 
a Avenida Epiiacio Pessoa n . 40, pescador, casa­
do, com domicilio eleitoral no districto munici­
pal de Copacabana. (Qualificação requerida nu­
mero 1.387.) 

2.G38. Mario de Mattos Faro (2.632), filho de Ary de Matos 
Faro e do Anna Maria Brites de Faro, nascido a 
12 de fevereiro de 1914, no Districto Federal, resi­
dente á rua S. Clemente n. 124, casa 6, commer­
cio, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Lagoa. (Qualificação requerida nu­
mero 2.-713.) 

2.039. Laura Pinto Sealzo (2.G33), filha de Henrique Cor­
rêa Pinto e de Dcíphina Dias Madureira, nascida 
n 25 de fevereiro dc 1910, no Districto Federal, 
residente á vmi Álvaro Ramos ri. 02, costureira, 
casada, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Lagoa. (Qualificação requerida nume­
ro 2.G95.) 

2.040. Helena Veiga (2.034;. filha dc Domingos Ferreira da 
Veiga e dr ülga Carneiro da Veiga, nascida a 10 
de junho cie 1905, no Districto Federal, residentes 
a rua Jardim Botânico n. 86, casa 3, funecionaria 
publica, solteira, com domicilio eleitoral no distri­
cto municipal de Gávea. (Qualificação requerida 
u. 2.470.) 

S -041. Antônio Grangeiro (2.635), filho de Garaficsindo 
Grangeiro e dc Maria Philomena Grangeiro, nas­
cido a 11 de maio dc 1889, em Marajó, Estado do 
Pará, residente <i rua Maria Eugenia n. 75, func-
cionario'postal, casado, cora domicilio eleitoral na 
districto municipal de Gavca. (Qualificação re-
rida u . 2.700.) 

2.012. lida Caldas Carneiro da Cunha (2.630), filha dc João 
Severiauo Carneiro da Cunha e dc Mariana Cal­
da; Carneiro da Cunha, nascida a 27 de novembro 
de 1902, em S. Lourenço da Mata, Estado de Per­
nambuco, residente á rua Visconde do Caravelas 
n . 21, domestica, solteira, com .domicilio eleitoral 
no districto municipal de Lagoa. (Qualificação 
requerida, n . 2.705.) 

2-643. Francisco da Fonseca (2.637), filho cio Domingos da 
Fonseca'e de Ludovinà da Conceição, nascida a ltt 
de dezembro dc 1910, no Districto Federal, resi­
dente á rua Ayres Saldanha n . 74, commcroío, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Copacabana. (Qualificação requerida 
n . 2.720.) 

Outrosim, faço seiente ao? interessados que os títulos 
serão entregues aos próprios eleitores ou a quem apresente 
a senha recibo correspondente ao pedido de inscripção, tra­
zendo a assignalura do eleitor. Dado c passado, nesta' Capital 
em vinte e cinco üe julho de 1935. — O Escrivão, Arnaldo 
Abreu-

Décima Zona Eleitoral 

De ordem do dr. juiz eleitoral da Décima Zona E l e i ­
toral, da 3 a Circumscripção do Districto Federal, faço publi­
co, para conhecimento dos interessados que por despacho do 
m. m. juiz foram mandados expedir os títulos dos seguin­
tes cidadãos: 

2 . Í 93 . Cecj- Carneiro de Mendonça (.2.231), filha de Ga­
briel Carneiro de Mendonça o de Anna Carneiro 

'Acosto <io líisr; 

de Menuonga. nascma a 1 oe mar^o ae 1903, em 
Santos, Estado de São Paulo, residente â rua da 
Alegria rí. 573, domestica, casada, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de São Christo-
vão . (Qualificação requerida n . 4.878). 

2.194. Oswaldo Nery da Costa (2.239), filho do Aibertino. 
Nery da Costa e de Julieta dos Santos Costa, nas-» 
cido a 22 de fevereiro de 1915, no Districto F e ­
dera), residente á rua Bella n . 220, policia muni­
cipal, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de São Gíiristovão. (Qualificação reque» 
r ida) . 

2 .195, geeundino Antônio de Abreu (2.240), filho de A n ­
tônio José de Abreu e de Balbina Custodia Soa­
res, nascido a 27 de janeiro de 1902, om Braga, 
Portugal, residente, à rua São Luiz Gonzaga nu­
mero 245", commercio, solteiro, com domicilio elei­
tora! no districto municipal de São Chrislovão .s 

(Qualificação requerida n . 2.026). 
2.196,, Juão Miguel de Arruda (2.241), filho de Francisco 

Joaquim de Arruda e do Josepha Calorinda da 
Amida , nascido a 5 de julho de 1905, em Recife, 
Estado dc Pernambuco, residente á rua Bella nu­
mero 12, operário, solteiro, com domicilio eleito­
ral no districto municipal de São Cíirislovão« 
(Qualificação requerida n. 2.114). 

2.197. José Lopes de Miranda Júnior (2.242), filho de José 
Lopes de Miranda o de Presoiliana Canto, nasci­
do a 14 de junho de 1909, no Districto Federal 
residente á rua Bella n . 331, commercio, solteiro, 
coffi domicilio eleitoral no districto municipal da 
Suo Chrislovão. (Qualificação requerida nume­
ro 2.070). 

2.198. Helena de Souza Vidal (2.2 44), filha de Manoel Josó 
de Souza Vidal e de Albertina de Souza Vidal, 
nascida a 22 de maio do 1909 no Districto Federal 
residente a rua Conde cie Leopoldina n . 138, 
bancaria, solteira, com domicilio eleitoral no dis-
íricto municipal dc São Chrislovão. .(Qualifica­
ção requerida). 

2.199. 'Tlieodomiro Pereira dos Santos (2.245), filho dtt 
José Francisco dos Santos e de Anna Rosa dos 
Santos, nascido a 13 de novembro de 1898, era 
Sergipe, residente ã rua Fonseca Telies n . 61, 
commercio, casado, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de São Christovão. (Qualifi-i 
C-ão requerida n . 2.098). 

2.200. AHair Pereira dos Passos (2.240), filho do Lueindo 
Pereira dos Passos o de Elvira Dias Palmeira, 
nascido a 4 de julho de 1911, no Districto Federai, 
residente á rua Anna Nery n . 322, contador, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de Engenho Novo. (Qualificação requeri­
da, n . 2.081). 

2.201. Juventnia Isabel Pacheco (2.247), filha de Lauro 
José Pacheco o de Ricarda Isabel Pacheco, nas­
cida a 31 de julho de 1900, no E3tado do Rio de 
Janeiro, residente á .rua Anna Nery n . 68, cos­
tureira, casada, com domicilio eleitoral no distri­
cto municipal de Engenho 'Novo. (Qualificação 
requerida n . 2.105). 

Aiberíma da Silva Sarmento (2.248). filha de Manoel da S i l ­
va Sarmento c de Elvira Nogueira Sarmento, nas­
cida a 14 de setembro de 1913, no Districto Fe­
deral, residente á rua Gravatahy n . 16, commer­
cio, solteira, com domicilio eleitoral no districto 
municipal do Engenho. (Qualificação requerida 
n . 2.087). 

2.2-02. Irene da Silva Sarmento Soares (2.249), filha de Ma­
noel da Silva Sarmento Soares e de Elvira No­
gueira Sarmento Soares, nascida a 11 de maio ds 
1912. no Districto Federal, residente á rua Gra­
vatahy n . 16, commercio, solteira, com domicilio 
eleitoral no districto municipal do Engenho Novo.* 
(Qualificação requerida, B . E . 68 n . 2.082). 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1935. — O escrivão, 
Plácido de Mello. 

TmpxensíL Kaeiouai — (Oíílejnas Saües Filho) 
IUO DE "JANEIRO 
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